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DECLARACAO

DECLARAGAO UNIVERSAL SOBRE
BIOETICA E DIREITOS HUMANOS

Palavras-chave: declaragéo universal, bioética, direitos humanos, UNESCO conferéncia

UNIVERSAL DECLARATION ABOUT BIOETHICS AND HUMAN RIGHTS

Key words: universal declaration, bioethics, human rights, UNESCO conference
APRESENTACAO

Entre os dias 6 e 8 de abril e, posteriormente, entre os dias 20 e 24 de
junho de 2005, foram realizadas em Paris, Franca, na sede da UNESCO,
respectivamente, a Primeira e Segunda Reuni@o dos Peritos Governamentais de
diferentes paises membros daqueles organismo para definir o texto final da futura
Declaragd@o Universal sobre Bioética e Direitos Humanos. O Brasil foi representado
pela Delegacdo oficial do pais na UNESCO chefiada pelo Embaixador Antonio Augusto
Dayrell de Lima, secundado pelo Ministro Luiz Alberto Figueiredo Machado e pelo
secretario Alvaro Luiz Vereda de Oliveira. Na ocasido, tive a honra de assessorar a
representagéo brasileira como Delegado Oficial no Evento, designado pelo Presidente
da Republica por meio de ato oficial.

Estas reunides contaram com a participacdo de mais de 90 paises e se
caracterizaram, desde o inicio, por um grande divisor de posicées entre os paises ricos
e pobres. As nacdes desenvolvidas, defendiam um documento que restringisse a bioética
aos tépicos biomédicos e biotecnolégicos. O Brasil teve papel decisivo na ampliagéo
do texto para os campos sanitério, social e ambiental. Com o apoio inestimavel
de todas as demais delegagées latino-americanas presentes, secundadas pelos paises
africanos e pela india, o teor final da Declaracdo pode ser considerado como uma
grande vitéria das nacdes em desenvolvimento. Essa minuta da Declaragéo,
cuidadosamente construida pelos paises-membro das Nagdes Unidas foi, posteriormente,
em 19 de outubro de 2005, levado & 33°. Sessdo da Conferéncia Geral da UNESCO
realizada também em Paris, onde foi aprovada por aclamacéo pela unanimidade dos
191 paises componentes da Organizacdo.

Pelo conteddo da Declaragdo se pode perceber com clareza o acerto da
bioética brasileira, por meio das agdes desenvolvidas nos Gltimos anos pela SBB, quando
a entidade decidiu aproximar decisivamente suas agdes ao campo da satdde pUblica e
& agenda social. A definicdo do tema oficial do Sexto Congresso Mundial de Bioética,
realizado em Brasilia, em 2002, |4 prenunciava uma significativa ampliacdo conceitual
para a disciplina: Bioética, Poder e Injustica.

O teor da Declaragéo muda significativamente agenda da bioética do Século
XXI, democratizando-a e tornando-a mais aplicada e comprometida com as populacdes
vulnerdveis, as mais necessitadas. O Brasil e a América Latina mostraram ao mundo
uma participacdo académica, atualizada e ao mesmo tempo militante nos temas da
bioética, com resultados préticos e concretos, como é o caso da presente Declaracéo,
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mais um instrumento & disposicdo da democracia no sentido do aperfeicoamento da
cidadania e dos direitos humanos universais.

Volnei Garrafa
Professor titular e coordenador da Céatedra UNESCO de Bioética da UnB

A Conferéncia Geral,

Consciente da capacidade Unica dos seres humanos de refletir sobre sua
prépria existéncia e sobre o seu meio ambiente; de perceber a injustica; de evitar o
perigo; de assumir responsabilidade; de buscar cooperagéo e de demonstrar o sentido
moral que dé expresséo a principios éticos,

Refletindo sobre os rdpidos avangos na ciéncia e na tecnologia, que
progressivamente afetam nossa compreenséo da vida e a vida em si, resultando em
uma forte exigéncia de uma resposta global para as implicacdes éticas de tais
desenvolvimentos,

Reconhecendo que questdes éticas suscitadas pelos rdpidos avancos na
ciéncia e suas aplicacdes tecnolégicas devem ser examinadas com o devido respeito
a dignidade da pessoa humana e cumprimento e respeito universais pelos direitos
humanos e liberdades fundamentais,

Deliberando ser necessdrio e oportuno que a comunidade internacional
declare principios universais que proporcionardo uma base para a resposta da
humanidade aos sempre crescentes dilemas e controvérsias que a ciéncia e a
tecnologia apresentam & espécie humana e ao meio ambiente,

Recordando a Declaracdo Universal dos Direitos do Homem, de 10 de
Dezembro de 1948, a Declaracdo Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos
Humanos, adotada pela Conferéncia Geral da UNESCO, em 11 de Novembro de
1997 e a Declaragao Internacional sobre os Dados Genéticos Humanos, adotada
pela Conferéncia Geral da UNESCO em 16 de Outubro de 2003,

Recordando o Pacto Internacional das Nagdes Unidas sobre os Direitos
Econdémicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Politicos,
de 16 de Dezembro de 1966, a Convencdo Internacional das Nagdes Unidas sobre a
Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminagéo Racial, de 21 de Dezembro de 1965,
a Convencdo das Nagdes Unidas sobre a Eliminagdo de Todas as Formas de
Discriminagéo contra as Mulheres, de 18 de Dezembro de 1979, a Convencgéo das
Nagdes Unidas sobre os Direitos da Crianga, de 20 de Novembro de 1989, a Convencéo
das Nagdes Unidas sobre a Diversidade Biolégica, de 5 de Junho de 1992, os Par@metros
Normativos sobre a Igualdade de Oportunidades para Pessoas com Incapacidades,
adotados pela Assembléia Geral das Nacdes Unidades em 1993, a Convencéo de OIT
(n® 169) referente a Povos Indigenas e Tribais em Paises Independentes, de 27 de
Junho de 1989, o Tratado Internacional sobre Recursos Genéticos Vegetais para a
Alimentagdo e a Agricultura, adotado pela Conferéncia da FAO em 3 de Novembro de
2001 e que entrou em vigor em 29 de Junho de 2004, a Recomendagéo da UNESCO
sobre a Importdncia dos Pesquisadores Cientificos, de 20 de Novembro de 1974, a
Declaracgo da UNESCO sobre Raca e Preconceito Racial, de 27 de Novembro de
1978, a Declaragdo da UNESCO sobre as Responsabilidades das Geragdes Presentes
para com as Geracdes Futuras, de 12 de Novembro de 1997, a Declaracéo Universal
da UNESCO sobre a Diversidade Cultural. De 2 de Novembro de 2001, o Acordo
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sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio
(TRIPS) anexo ao Acordo de Marrakech, que estabelece a Organizacdo Mundial do
Comércio, que entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1995, a Declaracéo de Doha
sobre o Acordo de TRIPS e a Sadde Publica, de 14 de Novembro de 2001, e outros
instrumentos infernacionais relevantes adotados pela Organizagéo das Nagdes Unidas e
pelas agéncias especializadas do sistema da Organizacéo das Nacdes Unidas, em
particular a Organizacéo para a Alimentagéo e a Agricultura da Organizacéo das Nacdes
Unidas (FAO) e a Organizacdo Mundial da Satde (OMS),

Observando, ainda, instrumentos internacionais e regionais no campo
da bioética, incluindo a Convencéo para a Protegéo dos Direitos Humanos e da Dignidade
do Ser Humano com respeito as Aplicacdes da Biologia e da Medicina: Convengéo
sobre Direitos Humanos e Biomedicina do Conselho da Europa, adotada em 1997 e
que entrou em vigor em 1999 e seus protocolos adicionais, bem como legislacéo e
regulomentagdes nacionais no campo da bioética, cdédigos internacionais e regionais de
conduta, diretrizes e outros textos no campo da bioética, tais como a Declaragéo de
Helsinki, da Associagdo Médica Mundial, sobre Principios Eticos para a Pesquisa Biomédica
Envolvendo Sujeitos Humanos, odofoc;lo em 1964 e emendadaem 1975, 1989, 1993,
1996, 2000 e 2002, e as Diretrizes Eticas Internacionais para Pesquisas Biomédicas
Envolvendo Seres Humanos, do Conselho para Organizacdes Internacionais de Ciéncias
Médicas, adotadas em 1982 e emendadas em 1993 e 2002,

Reconhecendo que a presente Declaracdo deve ser interpretada de modo
consistente com a legislagdo doméstica e o direito internacional, em conformidade
com as regras sobre direitos humanos,

Tendo presente a Constituigéio da UNESCO, adotada em 16 de Novembro
de 1945,

Considerando o papel da UNESCO na identificagdo de principios universais
baseados em valores éticos compartilhados para o desenvolvimento cientifico e
tecnolégico e a transformacdo social, de modo a identificar os desafios emergentes
em ciéncia e tecnologia, levando em conta a responsabilidade da geracéo presente
para com as geracdes futuras e que as questdes da bioética, que necessariamente
possuem uma dimensdo internacional, devem ser tratadas como um todo, inspirando-
se nos principios |G estabelecidos pela Declaracdo Universal sobre o Genoma Humano
e os Direitos Humanos e pela Declaracdo Internacional sobre os Dados Genéticos
Humanos e levando com consideracdo ndo somente o atual contexto cientifico, mas
também desenvolvimentos futuros,

Consciente de que os seres humanos sdo parte integrante da biosfera,
com um papel importante na protecéo um do outro e das demais formas de vida, em
particular dos animais,

Reconhecendo, com base na liberdade da ciéncia e da pesquisa, que os
desenvolvimentos cientificos e tecnolégicos tém sido e podem ser de grande beneficio
para a humanidade inter alia no aumento da expectativa e na melhoria da qualidade
de vida, e enfatizando que tais desenvolvimentos devem sempre buscar promover o
bem-estar dos individuos, familias, grupos ou comunidades e da humanidade como
um todo no reconhecimento da dignidade da pessoa humana e no respeito universal
e observéncia dos direitos humanos e das liberdades fundamentais,

Arg Cons Region Med do Pr 123
23(91),2006



Reconhecendo que o salde ndo depende unicamente dos
desenvolvimentos decorrentes das pesquisas cientificas e tecnolégicas, mas também
de fatores psico-sociais e culturais,

Reconhecendo, ainda, que decisées sobre questdes éticas na medicina,
nas ciéncias da vida e nas tecnologias associadas podem ter um impacto sobre
individuos, familias, grupos ou comunidades e sobre a humanidade como um todo,

Tendo presente que a diversidade cultural, como fonte de intercdmbio,
inovagdo e criatividade, é necessdria aos seres humanos e, nesse sentido, constitui
patriménio comum da humanidade, enfatizando, contudo, que néo pode ser invocada
& custa dos direitos humanos e das liberdades fundamentais,

Tendo igualmente presente que a identidade de um individuo inclui
dimensées biolégicas, psicolégicas, sociais, culturais e espirituais,

Reconhecendo que condutas cientificas e tecnolégicas antiéticas &
produziram impacto especifico em comunidades indigenas e locais,

Convencida de que a sensibilidade moral e a reflexdo ética devem ser
parte integral do processo de desenvolvimento cientifico e tecnolégico e de que a
bioética deve desempenhar um papel predominante nas escolhas que precisam ser
feitas sobre as questdes que emergem de tal desenvolvimento,

Considerando o desejo de desenvolver novos enfoques relacionados &
responsabilidade social de modo a assegurar que o progresso da ciéncia e da tecnologia
contribua para a justiga e eqUidade e para o interesse da humanidade,

Reconhecendo que conceder atengdo a posigdo das mulheres é uma
forma importante de avaliar as realidades sociais e alcancar eqiidade,

Dando énfase & necessidade de reforgar a cooperacdo internacional no
campo da bioética, levando particularmente em considerag@o as necessidades
especificas dos paises em desenvolvimento, das comunidades indigenas e das
populagdes vulnerdveis,

Considerando que todos os seres humanos, sem distingdo, devem se
beneficiar dos mesmos elevados padrdes éticos na medicina e nas pesquisas em
ciéncia da vida,

Proclama os principios a seguir e adota a presente Declaracéo.

DISPOSICOES GERAIS

Artigo 1 - Escopo

a) A Declaracéo trata das questes éficas relacionadas & medicina, &s ciéncias
da vida e as tecnologias associadas quando aplicadas aos seres humanos, levando em
conta suas dimensdes sociais, legais e ambientais,

b) A presente Declaragéo ¢ dirigida aos Estados. Quando apropriado e
pertinente, ela também oferece orientagdo para decisdes ou prdticas de individuos,
grupos, comunidades, instituicdes e empresas publicas e privadas.

Artigo 2 - Objetivos

Os objetivos desta Declaracéo séo:

(i) prover uma estrutura universal de principios e procedimentos para
orientar os Estados na formulacdo de sua legislacao, politicas ou outros
instrumentos no campo da bioética;
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(i) orientar as acdes de individuos, grupos, comunidades, instituicdes e
empresas pUblicas e privadas;

(ili) promover o respeito pela dignidade humana e proteger os direitos
humanos, assegurando o respeito pela vida dos seres humanos e pelas
liberdades fundamentais, de forma consistente com a legislacdo
internacional de direitos humanos;

(iv) reconhecer a importéncia da liberdade da pesquisa cientifica e os
beneficios resultantes dos desenvolvimentos cientificos e tecnolégicos,
evidenciando, ao mesmo tempo, a necessidade de que tais pesquisas e
desenvolvimentos ocorram conforme os principios éticos dispostos nesta
Declaragéo e respeitem a dignidade humana, os direitos humanos e as
liberdades fundamentais;

(v) promover o didlogo multidisciplinar e pluralistico sobre questdes bioéticas
entre todos os interessados e na sociedade como um todo;

(vi) promover o acesso equitativo aos desenvolvimentos médicos, cientificos
e tecnolégicos, assim como a maior difusdo possivel e o rdpido
compartilhamento de conhecimento relativo a tais desenvolvimentos e
a participagdo nos beneficios, com particular atengéo as necessidades
de paises em desenvolvimento;

(vii) salvaguardar e promover os interesses das geracdes presentes e futuras;
e

(viii) ressaltar a importéncia da biodiversidade e sua conservagdo como uma
preocupacdo comum da humanidade.

PRINCIPIOS

Conforme a presente Declaracé@o, nas decisdes tomadas ou préticas
desenvolvidas por aqueles a quem ela é dirigida, os principios a seguir devem ser
respeitados.

Artigo 3 - Dignidade Humana e Direitos Humanos

a) A dignidade humana, os direitos humanos e as liberdades fundamentais
devem ser respeitados em sua totalidade.

b) Os interesses e o bem-estar do individuo devem ter prioridade sobre o
interesse exclusivo da ciéncia ou da sociedade.

Artigo 4 - Beneficio e Dano

Os beneficios diretos e indiretos a pacientes, sujeitos de pesquisa e outros
individuos afetados devem ser maximizados e qualquer dano possivel a tais individuos
deve ser minimizado, quando se trate da aplicagéo e do avango do conhecimento
cientifico, das préticas médicas e tecnologias associadas.

Artigo 5 - Autonomia e Responsabilidade Individual
Deve ser respeitada a autonomia dos individuos para tomar decisdes, quando
possam ser responsdveis por essas decisdes e respeitem a autonomia dos demais.
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Devem ser tomadas medidas especiais para proteger direitos e interesses dos individuos
ndo capazes de exercer autonomia.

Artigo 6 - Consentimento

a) Qualquer intervencdo médica preventiva, diagndstica e terapéutica s6
deve ser realizada com o consentimento prévio, livre e esclarecido do individuo
envolvido, baseado em informacdo adequada. O consentimento deve, quando
apropriado, ser manifesto e pode ser retirado pelo individuo envolvido a qualquer
momento e por qualquer razdo, sem acarretar desvantagem ou preconceito.

b) A pesquisa cientifica sé deve ser realizada com o prévio, livre, expresso
e esclarecido consentimento do individuo envolvido. A informacéo deve ser adequada,
fornecida de uma forma compreensivel e deve incluir os processos para a retirada do
consentimento. O consentimento pode ser retirado pelo individuo envolvido a qualquer
hora e por qualquer razdo, sem acarretar qualquer desvantagem ou preconceito.
Excegdes a este principio somente devem ocorrer quando em conformidade com os
padrdes éticos e legais adotados pelos Estados, consistentes com as provisdes da
presente Declarac@o, particularmente com o Artigo 27 e com os direitos humanos.

c) Em casos especificos de pesquisas desenvolvidas em um grupo de
individuos ou comunidade, um consentimento adicional dos representantes legais do
grupo ou comunidade envolvida pode ser buscado. Em nenhum caso, o consentimento
coletivo da comunidade ou o consentimento de um lider da comunidade ou outra
autoridade deve substituir o consentimento informado individual.

Artigo 7 - Individuos sem a Capacidade para Consentir

Em conformidade com a legislacdo, protecé@o especial deve ser dada a
individuos sem a capacidade para fornecer consentimento:

a) a autorizagdo para pesquisa e prética médica deve ser obtida no melhor
interesse do individuo envolvido e de acordo com a legislagé@o nacional. Néo obstante,
o individuo afetado deve ser envolvido, na medida do possivel, tanto no processo de
deciséo do consentimento assim como no de sua retirada;

b) a pesquisa sé deve ser realizada para o beneficio direto & satde do
individuo envolvido, estando sujeita & autorizacdo e s condigdes de protegdo prescritas
pela legislacdo e caso ndo haja nenhuma alternativa de pesquisa de eficacia compardvel
gue possa incluir sujeitos de pesquisa com capacidade para fornecer consentimento.
Pesquisas sem potencial beneficio direto a sadde sé6 devem ser realizadas
excepcionalmente, com a maior restricdo, expondo o individuo apenas a risco e
desconforto minimos e quando se espera que a pesquisa contribua com o beneficio &
saude de outros individuos na mesma categoria, sendo sujeitas s condi¢des prescritas
por lei e compativeis com a protecdo dos direitos humanos do individuo. A recusa de
tais individuos em participar de pesquisas deve ser respeitada.

Artigo 8 - Respeito pela Vulnerabilidade Humana e pela
Integridade Individual

Avulnerabilidade humana deve ser levada em consideracéo na aplicacdo
e no avango do conhecimento cientifico, das préticas médicas e de tecnologias
associadas. Individuos e grupos de vulnerabilidade especifica devem ser protegidos e
a integridade individual de cada um deve ser respeitada.
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Artigo 9 - Privacidade e Confidencialidade

A privacidade dos individuos envolvidos e a confidencialidade de suas
informagdes devem ser respeitadas. Com esforco méximo possivel de protegdo, tais
informacdes ndo devem ser usadas ou reveladas para outros propésitos que ndo
aqueles para os quais forma coletadas ou consentidas, em consondncia com o direito
intfernacional, em particular com a legislagéo internacional sobre direitos humanos.

Artigo 10 - lgualdade, Justica e Eqiidade

A igualdade fundamental entre todos os seres humanos em termos de
dignidade e de direitos deve ser respeitada de modo que todos sejam tratados de
forma justa e equitativa.

Artigo 11 - Nao-Discriminacéio e Nao-Estigmatizacéio

Nenhum individuo ou grupo deve ser discriminado ou estigmatizado por
qualquer razéo, o que constituiria violagdo & dignidade humana, aos direitos humanos
e liberdades fundamentais.

Artigo 12 - Respeito pela Diversidade Cultural e pelo Pluralismo

Aimporténcia da diversidade cultural e do pluralismo deve receber a devida
consideragdo. Todavia, tais consideracdes ndo devem ser invocadas para violar a
dignidade humana, os direitos humanos e as liberdades fundamentais nem os principios
dispostos nesta Declaragdo, ou para limitar seu escopo.

Artigo 13 - Solidariedade e Cooperacao
A solidariedade entre os seres humanos e cooperagéo internacional para
este fim deve ser estimuladas.

Artigo 14 - Responsabilidade Social e Saude
a) A promocéo da satde e do desenvolvimento social para a sua populagéo
é objetivo central dos governos, partilhado por todos os setores da sociedade.

b) Considerando que usufruir o mais alto padréo de satde atingivel € um
dos direitos fundamentais de fodo ser humano, sem distingéo de raga, religi@o, convicgdo
politica, condicdo econdmica ou social, o progresso da ciéncia e da tecnologia deve
ampliar:

(i) oacessoa cuidados de sadde de qualidade e a medicamentos essenciais,
incluindo especialmente aqueles para a sadde de mulheres e criancas,
uma vez que a salde é essencial & vida em si deve ser considerada
como um bem social e humano;

(ii) o acesso a nutricdo adequada e dgua de boa qualidade;

(iii) a melhoria das condicées de vida e do meio ambiente;

(iv) a eliminacao da marginalizagdo e da exclusdo de individuos por qualquer
que seja o motivo; e

(v) areducéo da pobreza e do analfabetismo.
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Artigo 15 - Compartilhamento de Beneficios
a) Os beneficios resultantes de qualquer pesquisa cientifica e suas aplicagdes
devem ser compartilhados com a sociedade como um todo e no é&mbito da comunidade
internacional, em especial com paises em desenvolvimento. Para dar efeito a esse
principio, os beneficios podem assumir quaisquer das seguintes formas:
(i) ajuda especial e sustentdvel e reconhecimento dos individuos e grupos
que tenham participado de uma pesquisa;
(i) acesso a cuidados de satde de qualidade;
(iii) oferta de novas modalidades diagndsticas e terapéuticas ou de produtos
resultantes da pesquisa;
iv) apoio a servigos de salde;
v) acesso ao conhecimento cientifico e tecnolégico;
vi) facilidades para geragdo de capacidade em pesquisa; e
vii) outras formas de beneficio coerentes com os principios dispostos na
presente Declaracéo.

—_—— — —

Artigo 16 - Protecao das Geracoes Futuras
O impacto das ciéncias da vida sobre geragdes futuras, incluindo sobre sua
constituic@o genética, deve ser devidamente considerado.

Artigo 17 - Protecéio do Meio Ambiente, da Biosfera e da
Biodiversidade

Devida atengéo deve ser dada a inter-relagéo de seres humanos com outras
formas de vida, & importéncia do acesso e utilizacdo adequada de recursos biolégicos
e genéticos, ao respeito pelo conhecimento tradicional e ao papel dos seres humanos
na protec@o do meio ambiente, da biosfera e da biodiversidade.

APLICACAO DOS PRINCIPIOS

Artigo 18 -Tomada de Deciséio e o Tratamento de Questoes Bioéticas

a) Devem ser promovidos o profissionalismo, a honestidade, a integridade
e a transparéncia na tomada de decisdes, em particular na explicacdo de todos os
conflitos de interesse e no devido compartilhamento do conhecimento. Todo esforgo
deve ser feito para a utilizagdo do melhor conhecimento cientifico e metodologia
disponiveis no tratamento e constante revisdo das questdes bioéticas.

b) Os individuos e profissionais envolvidos e a sociedade como um todo
devem estar incluidos regularmente num processo comum de didlogo.

c) Deve-se promover oportunidades para o debate puiblico pluralista,
buscando-se a manifestagéo de todas as opinides relevantes.

Artigo 19 - Comités de Etica
Comités de ética independentes, multidisciplinares e pluralistas devem ser
instituidos, mantidos e apoiados em nivel adequado com o fim de:
(i) avaliar questées éticas, legais, cientificas e sociais relevantes relacionadas
a projetos de pesquisa envolvendo seres humanos;
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(i) prestar aconselhamento sobre problemas éticos em situagdes clinicas;

(iii) avaliar os desenvolvimentos cientificos e tecnoldgicos, formular
recomendacdes e contribuir para a elaboracédo de diretrizes sobre temas
inseridos no d&mbito da presente Declaracéo; e

(iv) promover o debate, a educagdo, a conscientizagGo do puiblico e o
engajamento com a bioética.

Artigo 20 - Avaliacao e Gerenciamento de Riscos
Deve-se promover a avaliagéo e o gerenciamento adequado de riscos
relacionados & medicina, s ciéncias da vida e ds tecnologias associadas.

Artigo 21 - Praticas Transnacionais

a) Os Estados, as instituices publicas e privadas, e os profissionais associados
a atividades transnacionais devem empreender esforgos para assegurar que qualquer
atividade no escopo da presente Declaracéo, que seja desenvolvida, financiada ou
conduzida de algum modo, no todo ou em parte, em diferentes Estados, seja coerente
com os principios da presente Declaracéo.

b) Quando a pesquisa for empreendida ou conduzida em um ou mais Estados
[Estado(s) hospedeiro(s) e financiada por fonte de outro Estado, tal pesquisa deve ser
objeto de um nivel adequado de revisdo ética no(s) Estado(s) hospedeiro(s) e no Estado
no qual o financiador estd localizado. Esta reviséo deve ser baseada em padrées
éticos e legais consistentes com os principios estabelecidos na presente Declaragéo.

c) Pesquisa transnacional em saldde deve responder ds necessidades dos
paises hospedeiros e deve ser reconhecida sua importéncia na contribuigéo para a
redugdo de problemas de sadde globais urgentes.

d) Na negociacdo de acordos para pesquisa, devem ser estabelecidos os
termos da colaboracéo e a concordéncia sobre os beneficios da pesquisa com igual
participacdo de todas as partes na negociagdo.

e) Os Estados devem tomar medidas adequadas, em niveis nacional e
internacional, para combater o bioterrorismo e o tréfico ilicito de érgéo, tecidos,
amostras, recursos genéticos e materiais genéticos.

Artigo 22 - Papel dos Estados

a) Os Estados devem tomar todas as medidas adequadas de cardter
legislativo, administrativo ou de qualquer outra natureza, de modo a implementar os
principios estabelecidos na presente Declaragdo e em conformidade com o direito
internacional e com os direitos humanos. Tais medidas devem ser apoiadas por agdes
nas esferas da Educacéo, formacéo e informacdo ao publico.

b) Os Estados devem estimular o estabelecimento de comités de ética
independentes, multidisciplinares e pluralistas, conforme o disposto no Artigo 19.

Artigo 23 - Informacéo, Formacéo e Educacéio em Bioética

a) De modo a promover os principios estabelecidos na presente Declaragéo
e alcangar uma melhor compreensdo das implicagdes éticas dos avangos cientificos e
tecnolégicos, em especial para os jovens, os Estados devem envidar esforcos para
promover a formagdo e educacdo em bioética em todos os niveis, bem como estimular
programas de disseminagédo de informacgao e conhecimento sobre bioética.
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b) Os Estados devem estimular a participagdo de organizagdes
intergovernamentais internacionais e regionais e de organizacdes ndo-governamentais
infernacionais, regionais e nacionais neste esforco.

Artigo 24 - Cooperacdo Internacional

a) Os Estados devem promover a disseminag@o internacional da informacgéo
cientifica e estimular a livre circulacdo e o compartilhamento do conhecimento cientifico
e tecnoldgico.

b) Ao abrigo da cooperaco internacional, os Estados devem promover a
cooperacdo cultural e cientifica e estabelecer acordos bilaterais e multilaterais que
possibilitem aos paises em desenvolvimento construir capacidade de participagéo na
geragdo e compartilhamento do conhecimento cientifico, do know-how relacionado e
dos beneficios decorrentes.

c) Os Estados devem respeitar e promover a solidariedade entre Estados,
bem como entre individuos, familias, grupos e comunidades, com atencéo especial
para aqueles fornados vulnerdveis por doenga ou incapacidade ou por outras condicdes
individuais, sociais ou ambientais e aqueles individuos com maior limitagéo de recursos.

Artigo 25 - Acéo de Acompanhamento pela UNESCO

a) A UNESCO promoverd e disseminard os principios da presente
Declaragdo. Para tanto, a UNESCO buscaré e o apoio e assisténcia do Comité
Intergovernamental de Bioética (IGBC) e do Comité Internacional de Bioética (IBC).

b) A UNESCO reafirmard seu compromisso em fratar de bioética e em
promover a colaboragéo entre 0 IGBC e o IBC.

CONSIDERACOES FINAIS

Artigo 26 - Inter-relacéo e Complementaridade dos Principios

A presente Declaracdo deve ser considerada em sua totalidade e seus
principios devem ser compreendidos como complementares e inter-relacionados. Cada
principio deve ser interpretado no contexto dos demais, de forma pertinente e adequada
a cada circunsténcia.

Artigo 27 - Limitacoes a Aplicacéo dos Principios

Se a aplicagdo dos principios da presente Declaracdo tiver que ser limitada,
tal limitacdo deve ocorrer em conformidade com a legislacdo, incluindo a legislagéo
referente aos interesses de seguranca publica para a investigag@o, constatagéo e
acusacéo por crimes, para a protegdo da sadde publica ou para a protecdo dos
direitos e liberdades de terceiros. Quaisquer dessas legislacdes devem ser consistentes
com a legislagéo internacional sobre direitos humanos.

Artigo 28 - Recusa a Atos Contrdrios aos Direitos Humanos, as
Liberdades Fundamentdais e Dignidade Humana

Nada nesta Declaragéo pode ser interpretado como podendo ser invocado
por qualquer Estado, grupo ou individuo, para justificar envolvimento em qualquer
atividade ou prdtica de atos contrérios aos direitos humanos, &s liberdades fundamentais
e & dignidade humana.
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BIOETICA

CARTA DE CURITIBA

Palavras-chave: carta de Curitiba, declaragéo universal, bioética, direitos humanos

LETTER FROM CURITIBA

Key words: letter from Curitiba, universal declaration, bioethics, human rights

Reunidos na sede do Conselho Regional de Medicina do Parané nos dias 17
e 18 de Agosto de 2006, profissionais de diferentes éreas do conhecimento humano,
por ocasid@o do Simpdsio Internacional do CRMPR — Declaragéo Universal sobre Bioética
e Direitos Humanos da UNESCO,

CONSIDERANDO:

1. Que a Declaracdo foi homologada por unanimidade na Conferéncia
Geral da UNESCO em sua 33°. Sessao, e m 19 de Outubro de 2005, em Paris;

2. Que, apds ouvida a apresentacdo do conteddo da DeclaragGo por
membros de entidades representativas da UNESCO, Brasil e Argentina, que
participaram ativamente no processo de elaboracdo e redagéo final da mesma;

PROPOE:

1. Apoiar o contetdo e a implementacéo de medidas que favorecam a
concretizacdo dos objetivos da Declaragao;

2. Recomendar que as entidades representativas de profissionais das
diferentes éreas do conhecimento promovam atividades no sentido de dar divulgacao
e encaminhamento as propostas contidas na Declaracéo;

3. Que os Conselhos Regionais e Federal de Medicina promovam reunides
com a finalidade de implementar as medidas propostas na Declaracéo;

4. Que as legislagdes futuras, elaboradas no Pais, cujos contetdos guardem
relagdo com a Bioética, levem em consideragdo os preceitos contidos na Declaragéo;

5. Que no campo educacional, especificamente, seja estimulada a
implementacdo da Bioética em todos os niveis de ensino; e

6. Que os 6rgdos representativos do Governo Brasileiro considerem as
recomendagdes da Declaragé@o como referéncia nas tomadas de decisdes nos campos
biomédico, sanitdrio, educacional, ambiental e outros que tenham relacéo com o
conteddo da Declaragéo.

Curitiba, 18 de Agosto de 2006

Hélcio Bertolozzi Soares
Presidente do Conselho Regional de Medicina do Parand

José Eduardo de Siqueira
Presidente da Sociedade Brasileira de Bioética

Volnei Garrafa )
Presidente do Conselho Diretor da REDBIOETICA/UNESCO
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Universidade de Brasilia - UnB

Reitor: Timothy Martin Mulholland
Vice-Reitor: Edgar Nobuo Mamiya
Catedra UNESCO de Bioética
Coordenador:Volnei Garrafa

Corpo Docente e Pesquisadores

Aline Albuguerque Sant”anna de Oliveira | Lucilda Selli - Visitante

Ana Claudia Almeida Machado
Ana Maria Tapajés

Ana Miriam Wuesnch

Anadergh Barbosa de Abreu Branco
Anténio Carlos Rodrigues da Cunha
Armando Martinho Bardou Raggio
César Koppe Grisdlia

Dora Porto

Edgar Mérchan Hamman

Edvaldo Dias Carvalho Junior
Eliane Maria Fleury Seid|

Elias Abdalla Filho

Fabiano Maluf

Fermin Roland Schramm — Visitante
Gerson Brea

Hugo Fernandes Junior

Jacqueline R. A. Antunes Gomes
Jansen Ribeiro Pires

Jodo Geraldo Bugarin Junior

Jorge Cordén

José Eduardo de Siqueira — Visitante
José Roque Junges — Visitante

Juan Carlos Tealdi — Visitante

Julio Cabrera

Leticia Erig Osério de Azambuija
Lucia Eugénia Veloso Passarinho

Mdrcio Fabri dos Anjos — Visitante
Marco Segre — Visitante

Marlene Braz — Visitante

Mauro Machado do Prado
Mirian da Silva Wanderley
Monique T. Pyrtho de Souza Silva
Natan Monsores de S&
Oviromar Flores

Patricia F. Pires de Alcantara

Rita Laura Segato

Rodrigo Caetano

Silviene Fabiana de Oliveira
Telma Noleto Rosa

Tereza Cristina Cavalcanti Aradjo
Walquiria Quida Salles Primo
Wilton Barroso Filho

Ximena Pdmela Diaz BermUdez

Secretaria:
Ana dos Santos Rodrigues
Katiane Gercy Barreto dos Santos

Informacées:
Telefax: (Oxx61) 3307-3946
E-mail: bioetica@unb.br

Site: www.bioetica.catedraunesco.unb.br
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ARTIGO

LEIS REFERENTES A EXPERIME~NTA(;AO ANIMAL NO
BRASIL - SITUACAO ATUAL

Celia Virginia Pereira Cardoso*

Palavras-chave: experimentacdo animal, viveseccdo, normatizacdo,
legislagdo,COBEA, Medicina Veterinéria

LAWS REFERRING TO ANIMAL EXPERIMENTATION IN
BRAZIL- CURRENT SITUATION

Key words: animal experimentation, vivisection, normatization, legislation, COBEA,
Veterinary Medicine

Introducéo

O Brasil ndo possui uma legislacdo que efetivamente regule a criacdo e o
uso de animais para a pesquisa e o ensino, em &mbito nacional. Esta lacuna inferfere
de forma contundente na conduta ética dos profissionais envolvidos em experimentacdo
e ainda agride o préprio bem-estar dos animais.

Gracas ao bom senso e & conscientizagdo de grande parte dos nossos
pesquisadores e professores, foram adotados alguns principios éticos fundamentais e
imprescindiveis e buscou-se obter recomendagées, no nivel internacional, e séo elas
gue hoje norteiam as boas prdticas do bioterismo nacional.

Mas apenas isto ndo é suficiente. Precisamos perseguir a protegéo e o
respaldo legal para podermos exercer a nossa profisséo com respeito, honestidade e
decéncia, sem que sejamos vitimas de qualquer tipo de estigma, como sermos tachados
de “exterminadores” de cées, primatas, camundongos, etc. A sociedade em geral
ndo pode agir como se o trabalho experimental com animais néo fosse de sua
competéncia, ou se acomodar sob declaracées que demonstram uma posigéo simplista
que |a deveria estar totalmente superada em nosso pais.

A maioria dos paises no mundo inteiro j&@ possui legislagéo especifica para o
uso animal! E um grande vexame para nés brasileiros, que lidamos diretamente com
a ciéncia dos animais de laboratério hd mais de 30 anos, néo dispormos, ainda, de
um preceito legal nesta drea.

Esta situagd@o, com certeza, ndo foi causada por falta de interesse ou de
tentativas de aprovacéo de projetos de lei, mas sim pela falta de um aparato mais
elaborado que envolva o compromisso social e politico de governantes, parlamentares

* Médica veterindria. Mestre em Patologia da Reproducdo Animal. Membro do Comité de Etica do COBEA (Colégio
Brasileiro de Experimentagdo Animal) e Vice-Diretora do Centro de Criacéo de Animais de Laboratério / Cecal - Fiocruz.
E-mail: cardoso@fiocruz.br
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e da totalidade da sociedade civil, em defesa da racionalizagdo e otimizacdo do
emprego de animais em experimentos.

Acionando as vias institucionais e os poderes instituidos pertinentes, deixamos
clara, neste documento, a confianca de vermos aprovada uma legislacéo federal que
regule o uso de animais no Brasil.

Histérico:

Ao contrdrio do que muitas pessoas pensam, o cuidado com o bem-estar
animal em nosso pais estd presente desde longa data. A primeira lei no Brasil que se
refere & experimentacdo animal é de 1934.

O Decreto n.° 24.645, de 10 de julho de 1934, estabelece medidas de
protecdo aos animais e, pela primeira vez, o Estado reconhece como tutelados todos
os animais existentes no Pais (Art. 1°). Apesar de existir, na maioria dos seus Artigos,
uma predomindncia de cuidados voltados para os animais de grande porte (equinos e
bovinos), que também eram os mais utilizados para o trabalho e o transporte naquela
época, ainda assim, a lei busca ser abrangente e, no seu Artigo 3°, vérias alineas
consideram como maus-tratos as seguintes condutas:

| — praticar ato de abuso ou crueldade em qualquer animal;

[l — manter animais em lugares anti-higiénicos ou que lhes impecam a
respiragdo, o movimento ou o descanso, ou os privem de ar ou luz;

IV — golpear, ferir ou mutilar, voluntariamente, qualquer érgéo ou tecido de
economia, exceto a castrag@o, sé para animais domésticos, ou operagdes outras
praticadas em beneficio exclusivo do animal e as exigidas para defesa do homem ou
no interesse da ciéncia;

V — abandonar animal doente, ferido, extenuado ou mutilado, bem como
deixar de ministrar-lhe tudo o que humanitariamente se lhe possa prover, inclusive
assisténcia médica veterindria;

VI - néo dar morte répida, livre de sofrimentos prolongados, a todo animal
cujo exterminio seja necessdrio para consumo ou ndo;

XX —encerrar em curral ou outros lugares animais em nimero tal que néo
lhes seja possivel mover-se livremente, ou deixé-los sem dgua e alimento mais de 12
horas;

XXVI - despelar ou depenar animais vivos ou entregd-los vivos & alimentagéo
de outros;

XXVII = ministrar ensino a animais com maus-tratos fisicos;

Posteriormente, em 1941, o Decreto-lei n°® 3.688 refor¢ca as medidas da
Lei de 1934, tratando da omisséo de cautela na guarda ou condugéo de animais (Art.
31) e prevendo pena para a prdtica da crueldade animal e estendendo-a para aquele
que, embora para fins diddticos ou cientificos, realiza, em lugar piblico ou exposto ao
publico, experiéncia dolorosa ou cruel em animal vivo (§ 1° do Art.64).

Somando-se a esta preocupacéo com o bem-estar dos animais, e de uma
forma geral, cria-se a Lei n.° 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispde sobre o
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exercicio da profisséo de médico veterindrio e cria os Conselhos Federal e Regionais
de Medicina Veterindria. Nela fica explicita a regularizagdo da profisséo e, no Artigo
5°, a competéncia privativa do médico veterindrio para a prética da clinica em todas
as suas modalidades e a assisténcia técnica e sanitdria dos animais sob qualquer
forma, dentre outras fungdes.

Como se pode observar, todas as legislacoes, até entéo, tratavam de questdes
mais abrangentes, e nada muito especifico quanto ao uso dos animais em pesquisa e
ensino. Foi entdo que em maio de 1979 surgiu a primeira tentativa de se estabelecer
normas para a pratica diddtico-cientifica da vivissecgdo de animais, e a Lei n.° 6.638
entrou em vigor. Porém, esta tentativa resultou frustrada: a referida lei ndo encontrou
regulamentagdo e desta forma perdeu sua “forca de Lei” ja que ndo hé formas de se
penalizar quem a desrespeite.

Néo se pode, no entanto, deixar de reconhecer o mérito desta lei por ter
representado um avanco para a drea do ensino e da pesquisa. Observa-se, | nesta
ocasido, a tendéncia dos profissionais envolvidos em preservar a ética no que refere
ao uso dos animais e a necessidade de regulamentacéo da atividade.

Em 1988, a Constituicdo brasileira reafirma a necessidade de preservacdo
das espécies animais e de seu bem-estar, quando em seu Artigo 225, § 1°, alinea VI,
incumbe ao Poder Publico de proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as
prdticas que coloquem em risco sua fungéo ecoldgica, provoquem a extingcéo de espécies
ou submetam os animais a crueldade.

Como essa questdo da ética na experimentagdo animal continuava a ser
um tema desconfortdvel para o meio didético-cientifico, uma vez que néo se dispunha,
de fato e/ou de direito, de nenhum preceito legal que regulamentasse essa atividade
e resguardasse os seus profissionais, e levando-se em conta, ainda, que o movimento
das sociedades protetoras de animais estava crescendo e ameagando a prdtica da
experimentacdo animal, também aqui no Brasil, o Colégio Brasileiro de Experimentacéo
Animal - COBEA, em 1991, cria os Principios Eticos na Experimentacdo Animal,
postulando 12 Artigos que passam a nortear a conduta dos professores e dos
pesquisadores na pratica do uso de animais.

Destes Artigos, todos bastante respeitosos e condizentes com a saldde e o
bem-estar animal, o Gltimo deles, particularmente, expressa o que h& de mais
importante: desenvolver trabalhos de capacitagdo especifica de pesquisadores e
funciondrios envolvidos nos procedimentos com animais de experimentacéo, salientando
aspectos de trato e uso humanitdrio com animais de laboratério.

Sem duvida, a educacdo neste campo é o que se pode esperar de mais
salutar para a adogdo de principios éticos.

Outra medida bastante importante foi a Resolugdo n° 592 de 26 de junho
de 1992, criada no Conselho Federal de Medicina Veterindria, e que estabelece em
seu Art. 1°: Estdo obrigadas a registro na Autarquia: Conselho Federal e Conselhos
Regionais de Medicina Veterindria, correspondente aos Estados/Regiées onde
funcionarem, as firmas, associacées, companhias, cooperativas, empresas de economia
mista e outras, cujas atividades sejam privativas ou peculiares & Medicina Veterindria,
nos termos previstos pelos Artigos 52 e 62, da Lein®5.517/68 - a saber: ... XVII. jardins
zoolégicos e biotérios, o que gerou outros preceitos legais de ordem estadual e/ou
municipal, visando um controle e fiscalizagdo dos biotérios nacionais.

136 Arg Cons Region Med do Pr
23(91),2006



Em 1993, a Ordem dos Advogados do Brasil/OAB inicia um debate sobre
a regulamentacdo do uso de animais em experimentagdo, a partir de um documento
elaborado por uma sociedade protetora de animais, que nada mais era do que uma
tradugéo — modificada sutilmente — da se¢éo referente aos procedimentos cientificos,
revisada em 1986, da lei inglesa chamada Animal’s Act. E da forma como era
apresentada, com certeza, inviabilizaria a experimentacdo animal no Brasil. A OAB,
entdo, convida a Academia Brasileira de Ciéncia/ABC para participar do debate, e
esta, por sua vez, apreensiva com o destino da Ciéncia no pais, cria uma Comissao
Mista para elaborar um projeto de lei que, finalmente, regulamente a criagéo e o uso
de animais para atividades de ensino e pesquisa.

A Comissdo Mista foi formada por representantes de cinco instituicdes
cientificas de renome no pais, a saber: Sociedade Brasileira para o Progresso da
Ciéncia/SBPC; Fundagdo Oswaldo Cruz/Fiocruz; Federag@o das Sociedades Brasileiras
de Biologia Experimental/Fesbe; Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ e o
Cobea. A Comissdo contou com a participacdo da Sociedade Mundial para Protecdo
dos Animais/WSPA e com a Sociedade Zoéfila Educativa/Sozed que, enquanto
representantes das entidades defensoras dos animais, em muito contribuiram para o
texto final do anteprojeto de lei. Apds vérias consultas as diversas instituigdes de ensino
e pesquisa em todo o pais e inGmeras discussdes de conciliagGo com outra proposta
de anteprojeto de autoria do Deputado Federal Sérgio Arouca -PPS/ RJ (morto em
agosto de 2003), que |4 tramitava na Cdmara dos Deputados desde 1995 (PL n°
1.153/1995) sob a ementa — Regulamenta o inciso VI, do pardgrafo 12 do artigo
225, da Constituicdo Federal, que estabelece procedimentos para o uso cientifico de
animais, e dd outras providencias -, cria-se o PLn° 3.964 de 1997, através do Poder
Executivo, dispondo sobre a criagdo e o uso de animais para atividades de ensino e
pesquisa que foi apensado ao PLn° 1153/1995, como substitutivo e apresentado na
Camara dos Deputados, para apreciacdo.

Dentre os diversos pontos importantes previstos no PL n°® 3.964/1997
destacam-se os seguintes:

e A criacdo do Conselho Nacional de Controle de Experimentacéo Animal/
CONCEA, como érgéo normatizador, credenciador, supervisor e controlador das
atividades de ensino e de pesquisa com animais, inclusive monitorando e avaliando a
infroducdo de técnicas alternativas que substituam a utilizacdo de animais em ensino
e pesquisa;

e A criacéo das Comissées de Etica no Uso de Animais/Ceuas, que serdo
obrigatérias em todas as instituicdes que pratiquem a experimentacgéo animal; e

e A definigdo das Penalidades aplicadas as instituicdes ou aos profissionais
pelo emprego indevido das normas ou mesmo dos préprios animais.

Apds dois anos de tframitagdo na Cémara dos Deputados, foi criado um
novo substitutivo pela Comisséo de Ciéncia e Tecnologia, Comunicagéo e Informdtica/
CCTCl, da prépria Camara, que, depois de apreciado pela Comissé@o Mista e pelas
referidas sociedades protetoras, retornou ao seu relator que o apensou ao PL n°
1.153/1995.

Em fevereiro de 1998, criou-se a Lei n°® 9.605, sobre condutas e atividades
lesivas ao meio ambiente, que prevé como crime contra a fauna, praticar ato abusivo,
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maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos
ou exdticos (Art.32), com pena prevista de detencdo de trés meses a um ano, e multa.
E, no que diz respeito mais especificamente & experimentacdo animal, h&, em seu §
1°: incorre nas mesmas penas quem realiza experiéncia dolorosa ou cruel em animal
vivo, ainda que para fins diddticos ou cientificos, quando existirem recursos alternativos.
E 0 § 2°: a pena é aumentada de um sexto a um terco, se ocorre morte do animal.

A regulamentacéo da Lei de crimes ambientais se deu através do Decreto
n° 3.179, de 21 de setembro de 1999.

Em 29 de julho de 2002 é criada a Lei n° 3.900 que institui o cédigo
estadual de protecGo aos animais, no &mbito do estado do Rio de Janeiro. Esta Lei
reserva um capitulo especial para os animais de laboratério, porém apesar de
normatizar questdes importantes como instituigéio das comissdes de éticas em centros
de pesquisa e utilizacdo de anestésicos em vivissecgdo, por outro lado restringe o uso
de animais na drea de ensino seja de nivel médio ou superior, além de regular outras
impertinéncias relativas ao tema. Outro problema com relacéo a esta Lei é a falta de
sua regulamentacgédo, até os dias de hoje.

Mais recentemente, em julho de 2003, a Deputada Federal lara Bernardi-
PT/SP cria o PL n®1.691/2003, cuja ementa é: Dispée sobre o uso de animais para
fins cientificos e diddticos e estabelece a escusa de consciéncia & experimentagdo
animal, que também foi apensado ao PL do Deputado Sérgio Arouca.

Situacdo Atual

Apds oito anos de tramitagdo na Cadmara dos Deputados, e submetido a
vdrios relatores, o Ultimo parecer do Deputado Federal Fernando Gabeira (atualmente
sem partido/RJ), em junho do corrente ano, refere-se aos textos do PL n° 3.964/97 e
do substitutivo da CCTCI, como melhor estruturados do que o do PLn® 1.153/1995
propriamente dito. E que conteriam elementos presentes na legislacdo internacional,
contemplariam a necessidade de registro da instituicdo que desenvolve estudos com
animais, instituiriam Comités de Ftica, dentre outras recomendagdes.

Para a comunidade cientifica — que sempre considerou as propostas em
curso relativamente aquém das suas expectativas, mas que as preservava em
consideragdo s prerrogativas imputadas pelas sociedades protetoras e uma vez que
estabeleciam uma regulagéo para o uso de animais e ndo inviabilizavam a pesquisa e
o ensino no pais — o texto final proposto pelo Deputado Gabeira ainda ndo satisfaz
plenamente aos seus anseios, o que é corroborado pela vinculagdo primdria do Projeto
de Lei ao Ministério de Meio Ambiente (MMA), tendo como érgdo executor e fiscalizador
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis/lbama. A
comunidade cientifica é de opinido de que a vinculac@o primdria deva ser,
necessariamente, ao Ministério da Ciéncia e Tecnologia/MCT, tendo como érgéo
executor, supervisor e avaliador a sua Secretaria de Desenvolvimento Cientifico. Isto
porque o CONCEA serd responsdvel pela elaboracdo de normas e procedimentos
para uso de animais utilizados em pesquisa e ensino, que, por sua esséncia, tem uma
vinculacdo primdria com o MCT. De igual modo, vale ressaltar que a maior parte
(cerca de 99%) dos animais utilizados em pesquisa ndo sdo autdctones, ou de origem
silvestre, e sim produzidos especificamente para fins cientificos (camundongos, ratos,
hamsters, cobaias e coelhos). Considera-se, ainda, que no caso de uso de animais
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silvestres para experimentacéo este |4 é regulamentado por lei e subordinado ao
Ministério do Meio Ambiente.

Além de outros pontos adversos ao texto original do PL n® 3.964/1997,
que era o que mais se aproximava do consenso entre pesquisadores e protetoras e
que ferminou sofrendo alteragdes com o substitutivo da CCTCI, culminando na proposta
final do Deputado Gabeira, ainda surge o apenso do PL da Deputada lara, que traz
uma questéo por demais polémica, que é a escusa de consciéncia & experimentagdo
animall

Hoje, o atual relator do Projeto de Lei é o Deputado Federal Sérgio Miranda-
PCdoB/MG e a discuss@o sobre a inclusdo ou ndo das propostas da Deputada lara,
bem como a revis@o de determinados pontos considerados essenciais pela comunidade
cientifica para tornar a Lei exequivel, ainda estdo em curso e espera-se, muito em
breve, a elaboracdo de um documento conciliador das diversas vertentes que norteiom
esta questdo.

Em resumo, hoje, na realidade, a Unica lei vigente no pais que pode ser
considerada aplicavel, de forma bastante inadequada, & prética da experimentacdo
animal é a lei de crimes ambientais (Lei n® 9.605/1998).

Por conta das “ameagas” de punigdo ali inseridas, a maioria das instituicdes
de ensino e de pesquisa no Brasil estdo criando as suas préprias Ceuas, baseadas na
estrutura operacional |& prevista no projeto de lei em tramitacéo, visando prevenir o
uso indevido de animais, além de implantar uma politica de adogéo dos principios
éticos estabelecidos pelo Cobea e de educacdo dos profissionais envolvidos nos
protocolos experimentais.

Conclusao

E patente a necessidade de organizacdo e da forca da comunidade cientifica
junto aos governantes e legisladores para que haja um confronto com a politica e o
poder de sociedades protetoras de animais, que a todo instante interferem no andamento
e desfecho deste projeto de lei.

Ha& de se buscar o compromisso de parlamentares para a aprovacdo desta
Lei, no sentido de que compreendam o risco que envolve a satde publica a falta de
instrumentos legais que garantam a qualidade dos servigos e produtos gerados através
do uso de animais de laboratério, e da importéncia de assegurar a utilizagdo de
métodos alternativos na experimentagéo que permitam a substituigdo de animais por
outros recursos e conseqUente reducdo da quantidade de animais utilizada na pesquisa
e no ensino.

A auséncia de divulgagéo da opinido de outros segmentos da sociedade
civil sobre o uso de animais de laboratério em pesquisa e ensino é uma lacuna
importante que precisa ser trabalhada e preenchida para que se possa ostentar os
principios da ética e bem-estar animal, j& tdo defendidos por todos, seja pesquisador
ou sociedade protetora, e se demonstre ao Congresso Nacional o quéo significativo é
o papel da Educagdo, Ciéncia e Tecnologia neste pafs.

Com certeza, e a exemplo de outros paises, somente a aprovacdo de uma
Lei prépria poderd estabelecer a regulamentagdo quanto & criagéo e uso de animais
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em nosso pais e garantir o pleno respeito & satde, ao bem-estar, & ética e ao futuro
da experimentacdo animal.
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RESOLUCAO N° 592, DE 26 DE JUNHO DE 1992

Enquadra as Entidades obrigadas a registro na Autarquia: CFMV-CRMVs, dé
outras providéncias, e revoga as Resolucdes n°s 80/72; 182/76; 248/79 e 580/91.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINARIA, pelo seu Plenério
reunido em 26 de junho de 1992, no uso da atribuicdo que Ihe confere a Alinea “f,
do Artigo 16, da Lei n® 5.517, de 23 de outubro de 1968, regulomentada pelo
Decreto n® 64.704, de 17 de junho de 1969,

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 27 da Lein®5.517, de 23 de outubro
de 1968, com a redacdo que lhe deu a Lei n®5.634, de 02 de dezembro de 1970,
em consondncia com o lecionado pelos Artigos 5° e 6°, da referida Lei n°® 5.517/68;
€,

CONSIDERANDO, ainda, a efetiva necessidade de se dar aos textos legais
retro elencados, a devida interpretagdo juridica, mantendo-se atualizada sua
regulamentacdo,

RESOLVE:

Art. 1° Estéo obrigadas a registro na Autarquia: Conselho Federal e Conselhos
Regionais de Medicina Veterinédria, correspondente aos Estados/Regides onde
funcionarem, as firmas, associagdes, companhias, cooperativas, empresas de economia
mista e outras, cujas atividades sejam privativas ou peculiares & Medicina Veterindria,
nos termos previstos pelos Artigos 5° e 6°, da Lei n® 5.517/68 - a saber:

|. firmas ou entidades de planejamento e de execucdo de assisténcia técnica
a pecudria;

II. hospitais, clinicas, policlinicas e servicos médico-veterindrios;

Ill. associagéo de criadores;

IV. cooperativas de produtores que armazenem, comercializem ou
industrializem produtos de origem animal;

V. firmas ou entidades que fabriquem ou manipulem produtos de uso
veterindrio;

VL. firmas ou entidades que comercializem produtos de uso animal ou ragées
para animais;

VII. fébrica de ragdes para animais;

VIIl. abatedouros, matadouros, frigorificos e fébricas de conserva de carnes,
de banha e de gordura animal;

IX. empresas que se dediquem & conservagdo ou industrializagéo de pescado;

X. entrepostos de mel, cera, ovos e demais produtos de origem animal;

XI. firmas especializadas, que se dediquem & captura ou comercializacgo
de peixes ornamentais;

XIl. empresas que recebam, armazenem, beneficiem ou industrializem leite
ou seus derivados;

XIll. empresas de exploragdo pecuéria - de grande, médios e pequenos
animais - inclusive as organizadoras de feiras, exposicdes ou leildes de animais;
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XIV. haras, jdquei-clubes e outras entidades hipicas;

XV. firmas ou entidades que executem servigos de incubatérios, inseminagéo
artificial ou comercializem sémen e/ou embrides;

XVI. firmas ou entidades que se dediquem, como atividade principal, &
hospedagem, treinamento e/ou comercializagéo de animais domésticos;

XVII. jardins zoolégicos e biotérios;

XVIII. instituigdes que mantenham animais, com finalidade de ensino e/ou
pesquisa;

XIX. laboratérios que realizem patologia clinica veterindria;

XX. firmas ou entidades que se dediquem & sericicultura;

XXI. firmas ou entidades que realizem diagndsticos radiolégico;

XXII. firmas ou entidades que prestem servicos utilizando-se de biocidas;

XXIII. entidades de registro genealdgico;

XXIV. estabelecimentos que operem com crédito & pecudria e mantenham
servico préprio de assisténcia técnica em nivel de propriedade;

XXV. firmas que criem, industrializem ou comercializem espécimes da fauna
silvestre provenientes de criadouros artificiais, e firmas que criem, capturem,
industrializem ou comercializem espécimes da fauna aqudtica.

XXVI. Firmas e/ou estabelecimentos que se dediquem & aquicultura, com a
finalidade de produc@o de alevinos, pés-larva, criacdo e engorda de crustéceos, peixes
e moluscos bivalves sob a forma recreativa, esportiva ou industrial com manipulagéo,
processamento e comercializacéo de produtos e seus derivados, sob regime de
fiscalizag@o do Governo Federal, Estadual e Municipal & luz da legislagéo vigente no
pais. (1)

Art. 2° Estd@o igualmente sujeitas a registro na Autarquia: CFMV - CRMV's,
do Estado/Regido onde se localizem, os estabelecimentos; as filiais; as representacdes;
escritérios; postos e entrepostos das Empresas/Firmas ou Entidades discriminados nos
itens | usque XXVI, do Art. 1° desta Resolugdo. (redagdo dada pela Resolugdo n® 701/
2001)

Art. 3° Embora obrigados a registro, ficam dispensados do pagamento da
taxa de inscrigéo e da anuidade, os jardins zooldgicos oficiais; as instituicdes de ensino
e/ou de pesquisas oficiais que mantenham, ou néo, animais em biotérios; as entidades
de fins filantrépicos reconhecidas como de utilidade pdblica, cujos diretores ndo
percebam remuneragdo, além das atividades de aquicultura caracterizadas como de
subsisténcia.” (2)

Parégrafo Unico. Os Zooldgicos, Instituigdes de Ensino e/ou Pesquisa que
mantenham ou ndo animais em Biotério, que sejam privadas e tenham fins lucrativos,
estdo obrigadas a registro e pagamento da taxa de inscrigdo e anuidade. (3)

(1) Alterado pela Resolugdo n® 705/2002.

(2)  Redacdo dada pela Resolugéo n® 705/2002.

(3)  Acrescentado pela Resolucgo n® 671/2000.

Art. 4° Esta Resoluc@o entrard em vigor na data de sua publicagéo no DOU,
revogadas as Resolucdes n°s 80/72; 182/76; 248/79 e 580/91, e demais disposicdes
em contrdrio.
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Lei n.° 6.638, de 08 de Maio de 1979.

Estabelece normas para a prética Diddtico-Cientifico da vivissecgao de
animais e determina outras providéncias.

ART. 1° - Fica permitida, em todo o territério nacional, a vivissec¢do de
animais, nos termos desta Lei.

ART. 2° - Os biotérios e os centros de experiéncias e demonstracdes com
animais vivos deverédo ser registrados em Orgéo competente e por ele autorizados a
funcionar.

ART. 3° - A vivissec¢@o ndo serd permitida:

* Sem o emprego de anestesia;

¢ Em centros de pesquisas e estudos néo registrados em 6rgéo competente;

e Sem a supervisdo de técnico especializado;

e Com animais que ndo tenham permanecido mais de quinze dias em
biotérios legalmente autorizados;

¢ Em estabelecimento de ensino de primeiro e segundo graus e em quaisquer
locais freqUentados por menores de idade.

ART. 4° - O animal sé poderd ser submetido &s intervengdes recomendadas
nos protocolos das experiéncias que constituem a pesquisa ou os programas de
aprendizado cirtrgico quando, durante ou apds a vivissecgdo, receber cuidados
especiais.

Quando houver indicagdo, o animal poderd ser sacrificado sob estrita
obediéncia &s prescrigdes cientificas.

Caso ndo sejom sacrificados, os animais utilizados em experiéncia ou
demonstracdes somente poderdo sair do biotério trinta dias apds a intervencédo, desde
que destinados a pessoas ou entidades idéneas que por eles queiram responsabilizar-
se.

ART. 5° - Os infratores estéo sujeitos:

As penalidades cominadas no artigo 64, caput, do Decreto Lei n® 3.688 de
03.10.1941, no caso de ser a primeira infragéo;

AinterdicGo e cancelamento do registro do biotério ou do centro de pesquisa,
no caso de reincidéncia.

ART. 6° - O poder Executivo, no prazo de noventa dias, regulamentaré a
presente Lei, especificando:

O érgao competente para o registro e a expedigdo de autorizagé@o dos
biotérios e centros de experiéncias e demonstracdo com animais vivos;

As condicdes gerais exigiveis para o registro e o funcionamento dos biotérios;
Il - Orgéo e autoridades competentes para a fiscalizacdo dos biotérios e centros
mencionados no inciso |.

ART. 7° - Esta Lei entrard em vigor na data publicada.

ART. 8° - Revogam-se as disposi¢cdes em contrdrio.

Assinado: Joao Figueiredo, Petrénio Portella, E. Portella e Ernani Guilherme
Fernandes da Motta.
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Decreto n.° 24.645 de 10 de Julho de 1934.

O chefe do Governo Provisério da RepUblica dos Estados Unidos do Brasil,
usando das atribuicdes que lhe confere o art. 1° do dec. n.° 19.398, de 11 de
novembro de 1930.

Decreta:

Art. 1°. Todos os animais existentes no Pais sdo tutelados ao Estado.

Art. 2°. Aquele que, em lugar publico ou privado, aplicar ou fazer aplicar
maus tratos aos animais, incorrerd em multa de 20$000 a 50$000e na pena de
prisdo celular de 2 a 15 dias, quer o delinqiente seja ou ndo o respectivo proprietdrio,
sem prejuizo da agdo civil que possa caber.

Par. 1°. A critério da autoridade que verificar a infracdo da presente lei,
serd imposto qualquer das penalidades acima estatuidas, ou ambas.

Par. 2°. A pena de aplicar dependerd da gravidade do delito, a juizo da
autoridade.

Par. 3°. Os animais serdo assistidos em juizo pelos representantes do
Ministério PUblico, seus substitutos legais e pelos membros das sociedades protetoras
de animais.

Art. 3°. Consideram-se maus tratos:

1. Praticar ato de abuso ou crueldade em qualquer animal;

2. Manter animais em lugares anti-higiénicos ou que lhes impegam a
respiragdo, o movimento ou o descanso, ou os privem de ar ou luz;

3. Obrigar os animais a trabalhos excessivos ou superiores as suas forcas e
a todo o ato que resulte em sofrimento para deles obter esforcos que, razoavelmente,
ndo se lhes possam exigir sendo com castigo;

4. Golpear, ferir ou mutilar voluntariamente, qualquer érgéo ou tecido de
economia, exceto a castragdo, sé para animais domésticos, ou operagdes outras
praticadas em beneficio exclusivo do animal e as exigidas para defesa do homem, ou
no interesse da ciéncia;

5. Abandonar animal doente, ferido, extenuado ou mutilado, bem como
deixar de ministrar-lhes tudo o que humanitariamente se lhe possa prover, inclusive
assisténcia veterindria;

6. Nao dar morte répida, livre de sofrimentos prolongados, a todo animal
cujo exterminio seja necessdrio para consumo ou ndo;

7. Abater para o consumo ou fazer trabalhar os animais em periodo
adiantado de gestacdo;

8. Atrelar, no mesmo veiculo, instrumento agricola ou industrial, bovinos
com eqUinos, com muares ou com asininos, sendo somente permitido o trabalho em
conjunto a animais da mesma espécie;

9. Atrelar animal a veiculos sem os apetrechos indispenséveis como seja
balancins, ganchos e langas ou com arreios incompletos, incdmodos ou em mau
estado, ou com acréscimo de acessérios que os molestem ou lhes perturbem o
funcionamento do organismo;
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10. Utilizar, em servigo, animal cego, ferido, enfermo, fraco, extenuado
ou desferrado, sendo que este Ultimo caso somente se aplica & localidade com ruas
calcadas;

11. Acoitar, golpear ou castigar por qualquer forma a um animal caido sob
o veiculo ou com ele, devendo o condutor desprende-lo do tiro para levantar-se;

12. Descer ladeiras com veiculos de tragéo animal sem utilizacdo da
respectivas travas, cujo uso é obrigatério;

13. Deixar de revestir com couro ou material com idéntica qualidade as
correstes atreladas aos animais de tiro;

14. Conduzir veiculo de tragdo animal, dirigido por condutor sentado, sem
que o mesmo tenha boléia e arreios apropriados, com tesouras, pontas de guias e
retranca;

15. Prender animais atrds dos veiculos ou atados és caudas de outros;

16. Fazer viajar um animal a pé, mais de 10 quildmetros, sem lhe dar
descanso, ou trabalhar mais de seis horas continuas sem lhe dar dgua e alimento;

17. Conservar animais embarcados por mais de 12 horas, sem dgua e
alimento, devendo as empresas de transporte providenciar, sobre as necessdrias
modificagdes no seu material, dentro de 12 meses a partir da publicagéo desta lei;

18. Conduzir animais, por qualquer meio de locomocéo, colocados de
cabeca para baixo, de méos ou pés atados, ou de qualquer outro modo que lhes
produza sofrimento;

19. Transportar animais em cestos, gaiolas ou veiculos sem as proporcdes
necessdrias ao seu tamanho e nimero de cabegas, e sem que o meio de conducéo
em que estdo encerrados esteja protegido por uma rede metdlica ou idéntica que
impeca a saida de qualquer membro do animal;

20. Encerrar em curral ou outros lugares, animais em numero tal que néo
Ihes seja possivel mover-se livremente, ou deixa-los sem dgua e alimentos mais de
12 horas;

21. Deixar sem ordenhar, as vacas por mais de 24 horas, quando utilizadas
na exploragdo do leite;

22. Ter animais encerrados juntamente com outros que os aterrorizem ou
molestem;

23. Ter animais destinados a venda em locais que ndo reunam as condicdes
de higiene e comodidades relativas;

24. Expor, nos mercados e outros locais de venda, por mais de 12 horas,
aves em gaiolas, sem que se faca nestas a devida limpeza e renovagéo de dgua e
alimentos;

25. Engordar aves mecanicamente;

26. Despelar ou depenar animais vivos ou entrega-los vivos a alimentagdo
de outros;

27. Ministrar ensino a animais com maus tratos fisicos;

28. Exercitar tiro ao alvo sobre patos ou qualquer animal selvagem, exceto
sobre os pombos, nas sociedades de cacga, inscritos no Servigo de Caca e Pesca;

29. Realizar, ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de
espécie diferente, tourada e simulacros de touradas, ainda mesmo que em lugar
privado;
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30. Arrojar aves e outros animais nas casa de espetéculo e exibi-los, para
tirar sortes ou realizar acrobacias;

31. Transportar, negociar ou cagar, em qualquer época do ano, aves
insetivoras, pdssaros canoros, beija-flores e outras aves de pequeno porte, exce¢éo
feita das autorizagdes para fins cientificos, consignados em lei anterior;

Art. 4°. S6 é permitida atracdo animal de veiculo ou instrumento agricola e
industrial, por animais de espécies eqUina, bovina, muar e asinina.

Art. 5°. Nos veiculos de duas rodas de tragdo animal é obrigatério uso de
escora ou suporte fixado por dobradica, tanto na parte dianteira como na traseira, por
forma a evitar que, quando o veiculo esteja parado, o peso da carga recaia sobre o
animal e também para os efeitos em sentido contrdrio, quando o peso da carga for na
parte traseira de veiculo.

Art. 6°. Nas cidades e povoados os veiculos & tragdo animal terdo timpano
ou outros sinais de alarme, aciondveis pelo condutor, sendo proibido o uso de guizos,
chocalhos ou campainhas ligadas aos arreios ou aos veiculos para produzirem ruido
constante.

Art. 7°. A carga, por veiculo, para um determinados nUmero de animais
deveré ser fixada pelas municipalidades, obedecendo sempre ao estado das vias
publicas, declives das mesmas, peso e espécie de veiculo, fazendo constar nas
respectivas licencas a tara e a carga Util.

Art. 8°. Considerando-se castigos violentos, sujeitos ao dobro das pessoas
cominadas na presente lei, castigar o animal na cabega, baixo-ventre ou pernas.

Art. 9°. Tornar-se-4 efetiva a penalidade, em qualquer caso, sem prejuizo
de fazer cessar o mau trato & custa dos declarados responsdveis.

Art. 10°. Séo solidariamente passiveis de multa e prisdo os proprietdrios de
animais e os que fenham sob sua guarda ou uso, desde que consistam a seus prepostos
atos ndo permitidos na presente lei.

Art. 11°. Em qualquer caso serd legitima, para garantia da cobranga da
multa ou multas, a apreensdo do animal ou do veiculo, ou de ambos.

Art. 12°. As penas pecunidrias serdo aplicadas pela policia ou autoridades
judicidrias.

Art. 13°. As penas desta lei aplicar-se-ao a todos que infringir maus tratos
ou eliminar um animal, sem provar que foi por este acometido ou que se trata de
animal feroz ou atacado de moléstia perigosa.

Art. 14°. A autoridade que tomar conhecimento de qualquer infracdo desta
lei poderd ordenar o confisco do animal ou animais nos casos de reincidéncia.

Par. 1°. O animal aprendido, se préprio para o consumo, serd entregue a
instituicdes de beneficéncia, e, em caso contrdrio, serd promovida a sua venda em
beneficio de instituicdes de assisténcia social.

Par. 2°. Se o animal apreendido estiver impréprio para o consumo, e estiver
em condi¢des de nGo mais prestar servicos, serd abatido.

Par. 15°. Em todos os casos de reincidéncia ou quando os maus tratos
venham a determinar a morte do animal, ou produzir mutilagdes de qualquer de seus
6rgdos ou membros, tanto a pena de multa como a de prisdo serdo aplicadas em

dobro.
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Art. 16°. As autoridades federais, estaduais e municipais prestaréo aos
membros das sociedades protetoras de animais a cooperagdo necesséria para fazer
cumprir a presente lei.

Art. 17°. A palavra animal, da presente lei, compreende todo ser irracional,
quadripede ou bipede, doméstico ou selvagem, exceto os daninhos.

Art. 18°. A presente lei entraré em vigor imediatamente, independente de
regulamentacdo.

Art. 19°. Revogam-se as disposi¢des em contrdrio.

Principios éticos na experimentacéo animal

A evolugdo continua das dreas de conhecimento humano, com especial
énfase aquelas de biologia, medicinas humana e veterinéria, e a obtengéo de recursos
de origem animal para atender necessidades humanas bdsicas, como nutri¢éo, trabalho
e vestudrio, repercutem no desenvolvimento de agdes de experimentacdo animal,
razdo pela qual se preconizam posturas éticas concernentes aos diferentes momentos
de desenvolvimento de estudos com animais de experimentagéo.

Postula-se:

Artigo | - E primordial manter posturas de respeito ao animal, como ser vivo
e pela contribuicdo cientifica que ele proporciona.

Artigo Il - Ter consciéncia de que a sensibilidade do animal é similar &
humana no que se refere a dor, meméria, angUstia, instinto de sobrevivéncia, apenas
Ihe sendo impostas limitacdes para se salvaguardar das manobras experimentais e da
dor que possam causar.

Artigo Il - E de responsabilidade moral do experimentador a escolha de
métodos e agdes de experimentagdo animal

Artigo IV - E relevante considerar a importéncia dos estudos realizados
através de experimentacdo animal quanto a sua contribuicdo para a satde humana
em animal, o desenvolvimento do conhecimento e o bem da sociedade.

Artigo V - Utilizar apenas animais em bom estado de sadde.

Artigo VI - Considerar a possibilidade de desenvolvimento de métodos
alternativos, como modelos mateméticos, simulagdes computadorizadas, sistemas
biolégicos “in vitro”, utilizando-se o menor nimero possivel de espécimes animais, se
caracterizada como Unica alternativa plausivel.

Artigo VII - Utilizar animais através de métodos que previnam desconforto,
angustia e dor, considerando que determinariam os mesmos quadros em seres
humanos, salvo se demonstrados, cientificamente, resultados contrdrios.

Artigo VIII - Desenvolver procedimentos com animais, assegurando-lhes
sedacdo, analgesia ou anestesia quando se confignar o desencadeamento de dor ou
angUstia, rejeitando, sob qualquer argumento ou justificativa, o uso de agentes quimicos
e/ou fisicos paralizantes e ndo anestésicos.

Artigo IX - Se os procedimentos experimentais determinarem dor ou angUstia
nos animais, apds o uso da pesquisa desenvolvida, aplicar método indolor para sacrificio
imediato.
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Artigo X - Dispor de alojamentos que propiciem condi¢des adequadas de
saude e conforto, conforme as necessidades das espécies animais mantidas para
experimentacdo ou docéncia.

Artigo XI - Oferecer assisténcia de profissional qualificado para orientar e
desenvolver atividades de transportes, acomodacéo, alimentacdo e atendimento de
animais destinados a fins biomédicos.

Artigo XII - Desenvolver trabalhos de capacitacdo especifica de pesquisadores
e funciondrios envolvidos nos procedimentos com animais de experimentacdo,
salientando aspectos de trato e uso humanitdrio com animais de laboratério.

COBEA - Colégio Brasileiro de Experimentagdo Animal

MA-FE EM LABORATORIO

A revista cientifica britanica Nature divulgou pesquisa sobre conduta ética realizada
com cientistas dos Institutos Nacionais de Saiide dos EUA, com resultados surpreendentes. O
formuldrio foi respondido por 3.247 cientistas ligados a drea médica. Um terco deles admitiu
haver cometido alguma improbidade em seus estudos nos ultimos trés anos. A pergunta
considerada mais condenadora foi a de niimero 10: “Voc€ mudou o projeto, a metodologia ou
os resultados de um estudo em resposta a pressdes de uma fonte de financiamento?” Entre todos
os pesquisados, 15,5% admitiram ter feito isso. Veja a pesquisa completa em www.nature.com,
edigcdo de 9 de junho de 2005.

VIDA E SAUDE, dezembro/2005.
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RESOLUCAO

INTERDICAO CAUTELAR DO EXERCICIO
PROFISSIONAL DO MEDICO

CRMPR*

Palavras-chave: exercicio profissional, interdigdo cautelar, prejuizo grave, prova,
processo ético

PREVENTIVE INTERDICTION IN THE PROFESSIONAL
PRACTICE OF THE PHYSICIAN

Key words: profissional practice, preventive interdiction, serious damage, proof, ethical
process

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANA, no
uso das atribuicdes conferidas pela Lei 3.268 de 30 de setembro de 1957,
regulamentada pelo Decreto n® 44.045 de 19 de julho de 1958 e Lei n° 11.000 de
15 de dezembro de 2004, e

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina e os Conselhos
Regionais de Medicina, sdo os 6rgdos supervisores da ética profissional em toda a
Republica e, ao mesmo tfempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-
Ihes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho
ético da medicina e pelo prestigio e bom conceito da profissdo e dos que a exergam
legalmente;

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina t8m como um de seus
objetivos primordiais a protecdo & sociedade, evitando que o diploma de médico sirva
de instrumento para que profissionais, dele se sirvam para enganar, prejudicar ou
causar danos & populacdo;

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina e os Conselhos
Regionais de Medicina t&m poder, o que lhes confere autoridade para disciplinarem
a ética e o perfeito desempenho da medicing;

CONSIDERANDO que a medicina é uma profisséo a servigo da satde do
ser humano e da coletividade;

CONSIDERANDO que o alvo de toda a atengdo do médico é a satde do
ser humano;

CONSIDERANDO que o médico deve guardar absoluto respeito pela vida
humana, jamais utilizando seus conhecimentos para gerar sofrimento fisico ou moral,

* Conselho Regional de Medicina do Parand.
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para o exterminio do ser humano ou para permitir e acobertar tentativa contra sua
dignidade e integridade;

RESOLVE:

Art. 1°: O Conselho de Medicina do Estado do Parand poderd, por deciséo
plenéria e com parecer fundamentado do Conselheiro Sindicante, interditar
cautelarmente o exercicio profissional de médico, cuja agéo ou omisséo, negligente,
imprudente ou imperita, esteja prejudicando gravemente a populagéo.

Art. 2°: AinterdicGo cautelar se dard desde que exista prova inequivoca do
procedimento danoso do médico e verossimilhanga da acusacGo com os fatos
constatados, ou haja fundado receio de dano irrepardvel ou de dificil reparagéo, caso
o profissional continue a exercer a medicing;

Art. 3° : Na deciséo que determinar o impedimento, o Conselho indicarg,
de modo claro e preciso, as razdes do seu convencimento;

Art. 4° : O interditado ficard impedido de exercer as atividades de médico
até a conclusdo final do processo ético, obrigatoriamente instaurado concomitantemente
com a ordem de interdicdo, sendo retida a carteira de registro profissional junto a este
Conselho;

Art. 5°: O processo ético ou administrativo instaurado deverd ser julgado
no prazo mdaximo de 6 (seis) meses

Paragrafo Unico O prazo de 6 meses poderd ser prorrogado por igual
periodo, caso o processo ndo tenha sido concluido, devendo novamente ser a interdicdo
cautelar analisada pelo pleno do Conselho Regional

Art. 6° : Ainterdi¢Go cautelar poderd ser revogada ou modificada a qualquer
tempo, em decisdo fundamentada.

Art. 7 ° : Alinterdigéo cautelar teré eficacia quando da intimagéo pessoal do
interditado, cabendo recurso ao Pleno do Conselho Federal de Medicina, no prazo de
30 (trinta) dias a contar do recebimento da ordem de interdigéo;

Art. 8° : Esta resolug@o entra em vigor na data de sua publicagéo.

Curitiba, 9 de janeiro de 2006.

Hélcio Bertolozzi Soares Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Presidente Secretdrio-Geral

Resolucio CRMPR N°. 142/2006
Resolucao Aprovada

Sesséo Plendria N° 1729, de 27/01/2006
Publicada em D.O.U. de 07/11/2006
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RESOLUCAO

DELEGACIAS REGIONAIS: CRIAQAQ, COMPETENCIA
E REGULAMENTACAO

CRMPR*

Palavras-chave: delegacias regionais, criacdo, competéncia, regulamento

REGIONAL POLICE STATIONS: CREATION, COMPETENCE
AND REGULATION

Key words: regional police stations, creation, competence, regulation

O Conselho de Medicina do Parand no uso de suas atribuicdes conferidas
pela Lei 3268 de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo decreto 44.045 de
19 de julho de 1958,

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizacdo das agdes do CRM-
PR para apoio administrativo aos médicos e maior acesso & sociedade;

CONSIDERANDO que as Representacdes Regionais atuam em estreita
obediéncia as normas dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina, constituindo
em instdncia descentralizada capaz de promover a aproximacéo dos servicos de
salde, dos médicos e da sociedade;

CONSIDERANDO que é atribuicdo dos Conselhos Regionais de Medicina a
fiscalizag@o do exercicio da profissdo médica e das empresas prestadoras de servigos
médicos;

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar as atividades dos delegados
e servico da Instituigdo e

CONSIDERANDO finalmente o decidido em Sesséo Plendria realizada em
07 de novembro de 2005.

* Conselho Regional de Medicina do Parand.
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RESOLVE:

CAPITULO |
CRIAGAO DE DELEGACIAS

Art. 1°: As Delegacias Regionais serdo criadas levando-se em consideracéo
o ndmero de médicos, de empresas prestadoras de servicos médicos, de Comissoes
de Etica Médica existentes na jurisdicéio, além de outros critérios que sejam convenientes
para o melhor atendimento dos médicos e da comunidade da regico, apds aprovacdo
pelo pleno do CRM-PR.

Pardgrafo Unico: A criagdo de Delegacia denominada de Divisa terd critérios
especificos com o objetivo de melhor atendimento administrativo aos médicos residentes
nas cidades de fronteira entre dois Estados da Federagdo, ou sob jurisdi¢éo da referida
delegacia.

CAPITULO Il
COMPETENCIA DAS DELEGACIAS

Art. 2° : Constituem competéncia e atribui¢des das Representacdes Regionais
sob sua jurisdi¢do:

a) Cumprir e fazer cumprir as determinacées do CFM e CRM-PR;

b) Fiscalizar o exercicio ético-profissional do médico e do funcionamento
das empresas prestadoras de servigos médicos tanto pUblica como privadas e notificar
o CRM-PR das irregularidades;

c) Divulgar as deliberagdes do CFM e CRM-PR;

d) Comunicar ao CRM-PR o exercicio ilegal da medicing;

e) Manter atualizado o registro regional dos médicos e das entidades
prestadoras de servicos médicos;

f) Manter intercdmbio com a Vigiléncia Sanitdria, Ministério Pdblico, demais
conselhos de classe e outros érgéos afins para o pleno exercicio da medicina e os
direitos da sociedade;

g) Receber e encaminhar documentos e relatérios ao CRM-PR;

h) Propiciar aos médicos os meios adequados para os registros de pessoas
fisicas, juridicas, qualificagdo de especialistas, pagamento de taxas e outras necessidades
para o exercicio da Medicina;

i) Realizar sessdes especiais para a entrega das carteiras profissionais
expedidas pelo CRM-PR;

i) Assegurar aos médicos e a comunidade o pleno cumprimento das normas
éticas;

m) Estimular e fiscalizar as atividades das Comissées de Etica e promover
cursos e palestras de conteddo ético;

n) Apresentar a diretoria do CRM-PR relatério mensal das atividades, com a
prestacdo de contas das receitas e despesas havidas no periodo;
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o) Remeter & Assessoria de Comunicagéo do CRM-PR os assuntos de interesse
médico da regional para eventual publicagéo nos veiculos de comunicagao do CRM-
PR.

CAPITULO I
DA CONSTITUICAO DAS DELEGACIAS

Art. 3° : As Delegacias Regionais serdo constituidas por um minimo de 06 e
mdéximo de 10 membros, eleitos por ocasido da eleicdo dos Conselheiros do CRM.

Pardgrafo Gnico: O Conselheiro do CRM participard das reunides e atividades
da Delegacia Regional, mas ocuparé o cargo de coordenador ou secretdrio, bem
como ndo serd candidato na eleicdo dos delegados.

Art. 4° : A eleicdo dos delegados Coordenador e Secretdrio serd realizada
entre os delegados e a duracdo dos seus respectivos mandatos serd coincidente com
o da Diretoria do CRM-PR.

Parégrafo primeiro: A eleicdo serd realizada por escrutinio secreto e seré
permitida a reeleicdo do coordenador e do secretdrio por uma vez.

Pardgrafo segundo: Na eventualidade da vacéncia do cargo de delegado,
serd designado pela Diretoria do CRM-PR, com aprovacéo pelo Pleno, um novo
delegado colaborador.

Art. 5° : A duracdo do mandato dos delegados coincidird com a dos
conselheiros eleitos.

Art. 6° : O CRM-PR proporcionard o suporte financeiro, de pessoal e de
material para a adequada instalagéo e funcionamento da delegacia.

Art. 7° : O mandato dos delegados tem cardter honorifico.

CAPITULO IV
DO FUNCIONAMENTO DAS DELEGACIAS

Art. 8° : As Delegacias Regionais poderdo ser extintas ou convertidas em
Representacdo Regional, a critério da Diretoria do CRM, homologada pelo Pleno.

Art. 9°: Receber pedidos de consultas, denincias e outros, registrd-los no
protocolo Unico do CRM-PR e remeté-los & sede do CRM para as providéncias legais.

Art. 10 : Sugerir a indicacdo de delegado sindicante que serd designado
pelo corregedor para solicitar esclarecimentos, prontudrios, tomar depoimentos,
apresentar relatério, ouvir testemunhas e obter outros meios de prova.

Art. 11 : Apresentar relatério mensal das atividades da Delegacia, dos
delegados e eventuais pendéncias.

Art. 12 : Os Delegados apresentaréo o parecer inicial ou relatério de
sindic@ncia, preferencialmente a distdncia por tele ou video conferéncia ou por outros
sistema de comunicagdo, para aprovacdo final pelas Camaras de Julgamento do CRM-
PR.

Pardgrafo Unico: Os pareceres e os relatérios de sindicncias seréo,
obrigatoriamente, enviados previamente as Cémaras de Julgamento.
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CAPITULOV
DAS ATRIBUICOES DOS DELEGADOS

Art. 13 : Séo atribuigdes dos delegados na érea de sua jurisdigdo:

a) Divulgar a lei 3.268/57, o decreto 44.045/58, a Lei 1.000/2004 e o
Cédigo de Etica Médica;

b) Divulgar, cumprir e fazer observar as resolucdes, normas, deliberagdes
e determinacdes do CFM e CRM-PR;

c) Representar a Delegacia Regional e o CRM-PR, quando designado pela
Diretoria, nos eventos regionais;

d) Comparecer na Delegacia para audiéncias, despachos e outros atos
administrativos e participar ativamente de suas atividades;

e) De preferéncia, sob a presidéncia do conselheiro regional, participar das
sessoes solenes de entrega das carteiras profissionais dos médicos;

f) Agir em colaboracdo com as demais entidades de classe em defesa dos
principios éticos, do direito dos cidad@os e de assuntos para melhor condicdes de
trabalho e melhor assisténcia a satde da sociedade;

g) Instruir sindic@ncias, tomar depoimentos, realizar diligéncias e obter meios
de prova para a fundamentacdo de pareceres ou relatérios conclusivos;

h) Solicitar a diretoria do CRM-PR autorizaco prévia para viagens
decorrentes de suas atividades, com informacgdes do local, distdncia e forma de
locomocéo para o local de vistoria, ou de fiscalizacGo e se haveré necessidade de
pernoite;

i) Resguardar o sigilo das denUncias bem como as partes envolvidas durante
toda a tramitagdo do expediente da dentncia;

i) Prestar contas do suprimento de fundos, quando na fungéo de Coordenador
da Delegacia Regional;

[) Na jurisdicéo onde houver faculdade de Medicina os delegados deveréo
concentrar suas acdes de forma especial na formagéo dos académicos e dos médicos
residentes, promovendo cursos, palestras, julgamentos simulados e outros
procedimentos que possam influenciar positivamente na formagéo ética dos alunos e
resistentes;

m) Supervisionar as atividades administrativas da Delegacia;

n) O Coordenador assinard as correspondéncias e demais documentos a
serem enviados para a sede do CRM-PR.

CAPITULO VI
DAS REUNIOES DAS DELEGACIAS REGIONAIS

Art. 14 : Deveré ocorrer uma reunido ordindria mensal, com participacéo
do conselheiro regional e os delegados para a discussdo de assuntos de interesse da
regional ou de outros referentes as dificuldades da classe médica e da comunidade;

Art. 15 : Enviar as conclusées e as atas das reunides para o CRM-PR.
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CAPITULO VI ,
DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS

Art. 16 : Para o desenvolvimento das atividades habituais dos Delegados
em suas respectivas juridi¢des, tais como audiéncias, reunides, diligéncias, fardo jus a
auxilio de representacéo, eventualmente didrias em atividades designadas pelo
presidente do CRM-PR ou outro tipo de ressarcimento, de acordo com a previséo
legal, notadamente a Lei 11.000/04 e a Resolucdo CFM 1.774/2005.

Art. 17 : Esta resolucdo entrard em vigor na data de sua aprovacéo revogada
a Resolucdo CRM-PR N° 45/1993 e as demais disposigdes em contrdrio.

Curitiba, 07 de novembro de 2005.

Helcio Bertolozzi Soares Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Presidente Secretdrio-Geral

Resolucéio CRMPR N°. 143/2006
Resolucédio Aprovada

Sessdo Plendria N° 1729, de 07/02/2006
Publicada em D.O.U. de 07/11/2006

CHINES E RESGATADO DO CAIXAO DE DEFUNTO DEPOIS
DE 3 HORAS

Depois de trés horas no caixdo, o chinés Liang Jinshi, 40 anos, despertou. E foi
salvo pela esposa que, em meio ao siléncio do cemitério de Tengxian, comecou a escutar a sua
voz. Para os médicos, foi um caso de catalepsia — fenomeno relato por Edgar Allan Poe em

“O Sepultamento Prematuro.”
Transcrito da Gazeta do Povo de 29/06/06
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RESOLUCAO

REPRESENTACOES REGIONAIS: CRIA};AO, COMPETENCIA
E REGULAMENTACAO

CRMPR*

Palavras-chave: representagéo regional, criagdo, competéncia, regulamento

REGIONAL REPRESENTATIONS: CREATION, COMPETENCE
AND REGULATION

Key words: regional representations , creation, competence, regulation

O Conselho de Medicina do Parand no uso de suas atribuigdes conferidas
pela lei 3268 de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo decreto 44.045 de
19 de julho de 1958,

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizagé@o das agdes do CRM-
PR para apoio administrativo aos médicos e maior acesso da sociedade;

CONSIDERANDO que as Representagdes Regionais atuam em estreita
obediéncia &s normas dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina, constituindo
em insténcia descentralizada capaz de promover a aproximagéo dos servigos de satde,
dos médicos e da sociedade;

CONSIDERANDO que ¢ atribuicdo dos Conselhos Regionais de Medicina a
fiscalizacdo do exercicio da profissdo médica e das empresas prestadoras de servigos
médicos;

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar as atividades dos delegados
a servigo da Instituicdo e;

CONSIDERANDO finalmente o decidido em Sessdo Plendria realizada em
07 de novembro de 2005.

RESOLVE:

CAPITULO | i
CRIAGAO DE REPRESENTACAO REGIONAL

Art. 1°: Acritério da Diretoria do CRM, apds aprovagéo do pleno do CRM-
PR, poderd ser criada uma Representagdo Regional em cidades que ndo atendam os

* Conselho Regional de Medicina do Parand.
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requisitos de nUmero de médicos, de empresas prestadoras de servicos médicos, de
Comissdes de Etica Médica existentes na jurisdicdo, que justifiquem a criacdo de uma
Delegacia Regional, mas que que sejam convenientes para o melhor atendimento dos
médicos e da sociedade da regido e tenham potencial de transformar-se, futuramente,
em Delegacia Regional.

Parégrafo Unico: As Representagdes ficardo subordinadas ao Conselho
Regional de Medicina, independentemente da jurisdicéo de Delegacias Regionais.

CAPITULO Il )
COMPETENCIA DAS REPRESENTAGOES

Art. 2° : Constituem competéncia e atribuicdes das Representacdes Regionais
sob sua jurisdi¢éo:

a) Cumprir e fazer cumprir as determinacées do CFM e CRM-PR;

b) Fiscalizar o exercicio ético-profissional do médico e do funcionamento
das empresas prestadoras de servigos médicos tanto pUblica como privadas e notificar
o CRM-PR das irregularidades;

c) Divulgar as deliberacdes do CFM e CRM-PR;

d) Comunicar ao CRM-PR o exercicio ilegal da medicing;

e) Manter atualizado o registro regional dos médicos e das entidades
prestadoras de servicos médicos;

f) Manter intercdmbio com a Vigilancia Sanitdria, Ministério Pdblico, demais
conselhos de classe e outros érgéos afins para o pleno exercicio da medicina e os
direitos da sociedade;

g) Receber e encaminhar documentos e relatérios ao CRM-PR;

h) assegurar aos médicos e & comunidade o pleno cumprimento das normas
éticas;

i) Estimular e fiscalizar as atividades das Comissées de Etica e promover
cursos e palestras de conteddo ético;

i) Apresentar a diretoria do CRM-PR relatério mensal das atividades, com a
prestacdo de contas das receitas e despesas havidas no periodo;

) Remeter a Assessoria de Comunicagdo do CRM-PR os assuntos de interesse
médico da regional para eventual publicacdo nos veiculos de comunicacdo do CRM-
PR.

CAPITULO NI )
DA CONSTITUIGAO DAS REPRESENTACOES

Art. 3° : As Representacdes Regionais serdo constituidas por 3 (trés)
membros, designados pela diretoria do CRM-PR, sendo 1 Representante Coordenador,
1 Representante secretério e 1 Representante colaborador.

Art. 4° : O CRM-PR proporcionard o suporte financeiro e de material para
o funcionamento da Representacéo.

Art. 5°: A duragdo do mandato dos representantes coincidird com a dos
conselheiros eleitos.
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Art. 6° : A eleicdo dos representantes coordenador e secretdrio serd entre
os representantes, que poderdo ser reeleitos por uma vez e a duracdo dos mandatos
serd coincidente com o da diretoria do CRM-PR.

Art. 7° : O mandato dos representantes tem cardter honorifico.

CAPITULO IV )
DO FUNCIONAMENTO DAS REPRESENTACOES

Art. 8° : Receber pedidos de consultas, denincias e outros e remeté-los a
sede do CRM para as providéncias legais.

Art. 9° : Apresentar relatério mensal das atividades da Representagéo, dos
representantes e eventuais pendéncias.

CAPITULOV
DAS ATRIBUIGOES DOS REPRESENTANTES

Art. 10 : Sdo atribuicdes dos Representantes na drea de sua jurisdi¢do:

a) Divulgar a lei 3.268/57, o decreto 44.045/58, a Lei 1.000/2004 e o
Cédigo de Etica Médica;

b) Divulgar, cumprir e fazer observar as resolucées, normas, deliberagdes
e determinacdes do CFM e CRM-PR;

c) Representar o Conselho Regional, quando designado pela diretoria do
CRM-PR, nos eventos regionais;

d) Agir em colaboracéo com as demais entidades de classe em defesa dos
principios éticos, do direito dos cidaddos e de assuntos para melhor condicoes de
trabalho e melhor assisténcia a satde da sociedade;

e) Solicitar a diretoria do CRM-PR autorizagéo previa para viagens
decorrentes de suas atividades, com informagdes do local, disténcia e forma de
locomocgéo para o local de vistoria, ou de fiscalizag@o e se haverd necessidade de
pernoite;

f) Resguardar o sigilo das dendncias bem como as partes envolvidas durante
toda a tramitagdo do expediente da dentncia;

g) O Representante coordenador prestard contas do suprimento de fundos
das Representacdes Regionais;

h) O Representante coordenador assinard as correspondéncias e demais
documentos a serem enviados para a sede do CRM-PR.

CAPITULO VI )
DAS REUNIOES DAS REPRESENTAGCOES REGIONAIS

Art. 11 : Deverd ocorrer uma reunido ordindria mensal para a discusséo
de assuntos de interesse da regional ou de outros referentes as dificuldades da classe
médica e da comunidade;

Art. 12 : Enviar as conclusdes e as atas das reuniées para o CRM-PR.
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CAPITULO VI ,
DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS

Art. 13 : Para o desenvolvimento das atividades habituais dos Representantes
em suas respectivas juridicdes, fardo jus a auxilio de representagdo, eventualmente
didrias em atividades designadas pelo presidente do CRM-PR ou outro tipo de
ressarcimento, de acordo com a previsdo legal, notadamente a Lei 11.000/04 e a
Resolucéo CFM 1.774/2005.

Art. 14 : Esta resoluc@o entraré em vigor na data de sua aprovagéo.

Curitiba, 7 de novembro de 2005.

Helcio Bertolozzi Soares Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Presidente Secretdrio-Geral

Resolucéio CRMPR N°. 144/2006
Resolucédio Aprovada

Sessédo Plenaria N° 1729, de 07/02/2006
Publicada em D.O.U. de 07/11/2006

PROJETO DE LEI PARA PERMITIR EUTANASIA

REINO UNIDO

A Camara dos Lordes comegou a debater ontem um projeto de lei que permitird que
médicos ajudem pessoas com doengas terminais a morrer, uma medida que enfrenta forte
oposi¢do na opinido publica e ndo conta com o apoio do governo. A discussdo envolve desde
questoes espirituais as prdticas, incluindo teologia cristd e o prego do servigo de saiide..

Transcrito da Gazeta do Povo, Abril/2006.

Arg Cons Region Med do Pr 159
23(91),2006



RESOLUCAO

CAMARAS TECNICAS: CRIACAO, DEFINICAO,
COMPETENCIAS, CONSTITUICAO, REGULAMENTAGAO

CRMPR*

Palavras-chave: Camara Técnica, definicdo, constituicéo, competéncia, regulamentacao

TECHNICAL ADVISORY TEAMS : CREATION, DEFINITION,
COMPETENCES AND REGULATION

Key words: Technical Advisory Teams, definition, constitution, competence,
regulamentation

O Conselho Regional de Medicina do Estado do Parané, no uso das
atribuicées que lhe confere a Lei n.° 3.268, de 30 de setembro de 1957,
regulamentado pelo Decreto n.© 44.045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que, consoante dispde o artigo 2.°, da Lei n.® 3268/57,
os Conselhos de Medicina séo 6rgdos supervisores da ética profissional em toda a
Republica e, ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-
Ihes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho
ético da medicina e pelo prestigio e bom conceito da profissGo e dos que a exercam
legalmente;

CONSIDERANDO a necessidade crescente de melhor atender aos médicos
deste Estado nas questdes éticas e técnicas;

CONSIDERANDO a necessidade da participagéo das especialidades médicas
em Camaras Técnicas do CRM-PR;

CONSIDERANDO a necessidade de consultar especialistas com
conhecimentos em dreas especificas;

CONSIDERANDO finalmente o decidido na Sesséo Plendria n.° 1767.9,
realizada em 10 de abril de 2006.

RESOLVE:
Art. 1.° : Definir Camaras Técnicas como érgdos consultivos e de

assessoramento ao Conselho Regional de Medicina em dreas especificas do
conhecimento médico.

* Conselho Regional de Medicina do Parand.
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Art. 2.° : As Cdmaras Técnicas serdo criadas mediante solicitagdo da
Diretoria, as quais serdo aprovadas pelo Plenério.

Art. 3.°: As Cadmaras Técnicas estdo sob responsabilidade da 1.° Secretaria
do CRM-PR.

Art. 4.° : As Cémaras Técnicas terdo um Conselheiro coordenador, indicado
pela Diretoria e aprovado pela Plendria.

Art. 5.°: As Cadmaras Técnicas serdo formadas por, no minimo 3 (trés), até
5 (cinco) membros, incluindo o Coordenador.

Art. 6.° : As reunides das Cdmaras Técnicas serdo convocadas pelo 1.°
Secretdrio, apds aprovacdo da Diretoria do CRM-PR.

Art. 7.° : Os componentes das Cadmaras Técnicas desempenhardo suas
atividades em cardter honorifico.

Art. 8.° : Os membros das Cédmaras Técnicas deverdo ser cientificados da
obrigatoriedade de néo divulgar ou dar publicidade acerca dos fatos e assuntos
analisados nas respectivas reunides.

Art. 9.° : Fica vedada a retirada de documentos sigilosos pelos componentes
das Cdmaras Técnicas.

Art. 10 : Séo atribuicdes das Cadmaras Técnicas:

- analisar e emitir pareceres sobre técnicas e tratamento no dmbito da
especialidade;

- analisar e emitir pareceres sobre sindicdncias, dendncias e consultas,
quando solicitados pela Diretoria e/ou Corregedoria.

Parégrafo Unico: As Cémaras Técnicas ndo instruirGo sindicéncias ou
processos.

Art. 11 : As Cadmaras Técnicas terdo um Regulamento Unico.

Art. 12 : Os casos omissos serdo resolvidos pela Plendria do CRM-PR.

Art. 13 : Esta Resolucdo entrard em vigor na data de sua publicacéo,
revogando-se as disposi¢des em contrério.

Curitiba, 04 de abril de 2006.

Hélcio Bertolozzi Soares Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Presidente Secretdrio-Geral

Resolucéio CRMPR N°. 146/2006
Resolucéio Aprovada

Sessdo Plendria N° 1767, de 10/04/2006
Publicada em D.O.U. de 07/11/2006
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PARECER

PERICIAS EM LESOES CORPORAIS SOLICITADAS POR
DELEGADO DE POLICIA

Carlos Ehlke Braga Filho*

Palavras-chave: pericia, lesdo corporal, delegado de policia, honordrios, obrigacéo,
Instituto Médico Legal

INSPECTIONS OF CORPORAL INJURIES REQUESTED BY THE
POLICE OFFICER

Key words: Inspection, corporal injury, police officer, fees, obligation, Medical Legal
Institute

DA CONSULTA:

O diretor do Sistema de Sadde da SESA (Secretaria de Estado da Satde)
encaminha cépia da SID 8157089-2 da Ouvidoria Geral da Satde de XXX, em que
é solicitado parecer deste Conselho.

O municipio de XXX recebe através do Posto de Satde determinagdes do
delegado de policia da cidade solicitando pericias de lesdes corporais. Os médicos
tem se negado a realizar os laudos, baseados em parecer da assessora juridica do
municipio Dra N. C.

Desta forma, o problema inicialmente estava sendo resolvido com a
realizacdo dos exames em cardter particular em clinica médicas ou entdo
encaminhando as vitimas para o Centro do IML.

A regional de Satude agendou reunido em 28 de abril de 2004 com os
médicos, secretério de satde e promotor pdblico do municipio, onde ficou decidido
que seria comunicado ao Juiz que doravante a nomeagéo serd feita pela autoridade
policial ou judicial com fixago de honordrios pela autoridade judicial.

A Ouvidoria Geral da SESA em 9 de julho elaborou parecer a respeito da
obrigatoriedade ou nGo da elaboracdo de laudos de lesdes corporais pelos profissionais
do SUS. O parecer ao final conclui que “ salvo melhor juizo, que no processo penal,
hé obrigatoriedade dos profissionais da drea médica em acatar nomeacéo para exame
pericial, determinada por autoridade policial ou judicidria.”

O parecer foi encaminhada a DSS para ciéncia e providéncias cabiveis,
onde o chefe da divisdo Dr C. D. que expde que “em seu entendimento ndo existe

* Conselheiro Relator CRMPR.
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autoridade que pode obrigar o médico a realizar exame pericial contra sua vontade.”
E entende o divisional que “ para dirimir dvidas é imperioso ouvir-se o CRM.

ANALISE:

A atribuicéo das pericias de natureza médico-legal sdo efetivamente dos
Institutos Médico Legais, portanto um dever do Estado. Os IML's se estruturaram para
a realizag@o destes tipos de exames e formaram um quadro de médicos especialmente
treinados para essa misséo.

O IML ¢ o local onde seguramente deve existir uma preocupacdo com a
qualidade da pericia e com o constante treinamento dos médicos peritos, que pertencem
a uma carreira de acesso através de concurso publico. Portanto, no IML se obtém uma
prova confidvel dentro dos limites técnicos disponiveis e nas dividas o caso pode ser
encaminhado ou ser ouvida a opinido de outro sede de maior gabarito técnico ou de
pessoal mais especializado da matéria especifica a ser periciada.

Diferente ¢ a situacdo dos médicos de um servigo de assisténcia médica do
SUS, que como o nome j& menciona sdo médicos assistentes e ndo médicos peritos. A
sua formagéo é diferente, sdo treinados para o atendimento clinico ou cirtrgico e
para essa atribuigdo foram contratados.

A qualidade de um exame pericial estd diretamente relacionada com a
experiéncia e treinamento em pericia e na disponibilidade dos recursos técnicos
disponiveis.

Né&o me parece razodvel que se entenda conveniente a nomeacdo de
médicos assistente para exercer a funcdo de peritos, a maioria desconhece ou né&o
estd atualizada com as técnicas e protocolos dos exames médico-legais, mais grave
ainda a pretensa obrigatoriedade de aceitacdo do encargo de ser perito, mesmo
contra a vontade do profissional.

Essa posicdo néo encontra arrimo nem na doutrina prevalente, muito menos
no bom senso, quem nomeia espera que o profissional possa desempenhar o encargo
com eficiéncia e eficacia e com seguranca.

O Processo Penal Brasileira é suficientemente qualificado para impedir que
venha ao processo provas frdgeis, inconsistentes e sem um embasamento cientifico,
provas confeccionadas por médico despreparado para a funcéo pericial e pior que
confessa sua néo aceitacdo por ndo se sentir em condicdes técnicas de cumprir a tarefa.

A nomeacgdo compulséria de um médico, sem especialidade em pericia,
para atuar no processo penal afronta a liberdade e expbe o processo a nulidades.

O préprio Conselho Federal de Medicina através da resolugéo 1497/98
disciplina que o perito pode recusar-se alegando motivo legitimo.

PARECER:

Entendo que cabe aos médicos lotados nos IMLs a realizagdo da prova
pericial de natureza penal, em néo existido IML na localidade cabe a autoridade
encaminhar a vitima ao IML mais préximo, caso exista por parte da autoridade a
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nomeagao médico do municipio para atuar como perito cabe a este aceitar ou ndo o
encargo, justificando os motivos da recusa.

Na hipétese do médico aceitar o encargo de perito deve definir a forma da
conducgdo da pericia, dia e hora do exame, avaliar as situagdes de necessidade imediata
do exame pericial, a necessidade de exames complementares e pessoal auxiliar
necessdrio e outras providéncias que o caso exigir.

Caso o médico ndo aceite o encargo deve alegar as razdes sendo aceitdveis
0s mesmos casos que a testemunha pode excusar-se de depor, além dos motivos de
forga maior, matéria sobre a qual ndo se encontre habilitado, possibilidade de dano a
si préprio, tenha interesse pessoal no caso, estar ocupado com outras pericias, conforme

consta no parecer1214/2000 CRM-PR.
E o parecer.

Curitiba, 16 de marco de 2005.

Carlos Ehlke Braga Filho
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 1657/2005
Parecer CRMPR NP°. 1666/2005

Parecer Aprovado
Sessédo Plendria de 18/04/2005

ESTUDANTE SE PASSARIA POR OFTALMOLOGISTA

PRUDENTOPOLIS

Deniincias anonimas levaram a policia a prender um estudante de optometria

(técnica para identificar o grau de visdo) que estaria se passando por médico oftalmologista.

Mauricio Nasiloski estaria atendendo em um consultorio em Prudentdpolis, na Regido Central

do estado, hd dois meses. O rapaz disse em depoimento que era apenas um estagidrio e que

poderia fazer avaliagaoes, e foi liberado pela policia. Responderd pelo crime de exercicio ilegal
da Medicina.

Transcrito da Gazeta do Povo, Marco/2006.
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PARECER

NECESSIDADE LEGAL DE SERVICO DE RADIOLOGIA EM
CLINICA DE ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA
DE PEQUENO PORTE

Manoel de Oliveira Saraiva Neto*
Marcos Flavio Gomes Montenegro*

Palavras-chave: servico de radiologia, clinica de ortopedia, vigilancia sanitdria,
normas, certificado de qualificagéo

LEGAL REQUIREMENT OF RADIOLOGY SERVICE IN
ORTHOPEDIC CLINICS AND SMALL SCALE
TRAUMATOLOGY

Key words: radiology service, orthopedic clinic, Board of Health, norms, certificate of
qualification

Designado para emitir parecer referente aos questionamentos efetuados
pelo Sr. A. A. M. S., Secretdrio Municipal de Sadde, de cidade do interior, referentes
aos Servigos e Clinicas de Radiologia e Ultra-sonografia, tenho a aduzir que:

1 - Da responsabilidade técnica:

O responsdvel técnico pelos servigos de Radiologia tem sua qualificagao
definida pela Portaria da Secretaria de Vigilancia Sanitdria do Ministério da Sadde
n.° 453 de 1° de junho de 1998, com base em dispositivos constitucionais e na lei
8.080 de 19 de outubro de 1990, que “aprova o regulamento técnico que estabelece
as diretrizes bdsicas de protecdo radioldégica em radiodiagnéstico médico e
odontolégico, dispde sobre o uso de raios X diagndsticos em todo o territério nacional
e d& outras providéncias.”

Este regulamento, no capitulo 3 - requisitos operacionais — quando trata
da qualificagdo profissional, no artigo, 3.34, diz textualmente:

“Para responder pela funcdo de responsdvel técnico é necessdrio possuir:

a) Formag¢do em medicina, ou odontologia, no caso de radiologia
odontolégica;

b) Certificado de qualificagdo para a prética, emitida por érgdo de
reconhecida competéncia ou colegiados profissionais, cujo sistema de certificagao
avalie também o conhecimento necessdrio em fisica de radiodiagnéstico, incluindo
protecdo radiolégica, e esteja homologado no Ministério da Satde para tal fim.

Este mesmo regulamento determina que haja, no servico de radiologia,
um supervisor de protecdo radiolégica, definido no artigo 3.35:

* Conselheiro Relator CRMPR.
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“Para desempenhar as fungdes de supervisor de protecdo radiolégica no
servigo é necessdrio atender a um dos seguintes requisitos:

a) Possuir certificacdo de especialista em fisica de radiodiagnéstico emitida
por 6rgdo de reconhecida competéncia ou colegiados profissionais cujo sistema de
certificagéo avalie o conhecimento necessario em fisica de radiodiagnéstico incluindo
metrologia das radiagdes ionizantes e protecdo radiolégica, e esteja homologado no
Ministério da Satde para tal fim, ou

b) Possuir a mesma certificag@o de qualificacdo para o responsdvel técnico
do servigo.

Sobre o mesmo assunto, a Resolucdo n.° 49/89 de 3 de novembro de
1989, da Secretaria de Estado da Saude do Estado do Parand aprovou a “NORMA
TECNICA ESPECIAL QUE REGULAMENTA A INSTALACAO FISICA E OPERACIONAL
DE EQUIPAMENTOS DE RADIODIAGNOSTICO NOS ASPECTOS RELATIVOS A
PROTECAO RADIOLOGICA, NO ESTADO DO PARANA”, que regulamentava este
aspecto no capitulo 10 — “Da qualificacéo dos Servicos”:

“Os servicos de radiodiagndstico médico, no que tange & qualificacdo dos
mesmo serdo classificados da seguinte maneira:

10.1 - Servicos com equipamentos de até 100 mA ou méveis de maior porte:

- Somente poderdo realizar exames radiolégicos quando apresentarem
um responsével técnico (médico), devendo o equipamento:

a) ser manuseado exclusivamente por médico, técnico de raio X ou operador
devidamente qualificados.

b) Executar exames de extremidades, emergéncias, exames de leito UTl e
centro cirtrgico.

c) Tais equipamentos ndo devem ser utilizados em exames pedidtricos,
caso ndo possuam colimadores ajustéveis.

10.2 — Servicos com equipamentos de 100 mA até 300 mA, com mesa
bucky:

- Somente poderdo realizar exames quando apresentarem como
responsdvel técnico médico radiologista, devendo o mesmo:

a) ser manuseado exclusivamente por médico com titulo de especialista,
técnico de raios X ou operador devidamente qualificados.

b) tais equipamentos ndo devem executar exames contrastados, aqui
definidos como exames nos quais se utilizam substéncias radiopacas para investigagéo
radiolégica de determinado érgéo.

10.3 - Servigos com equipamento de 500 mA ou maior, com mesa bucky,
seriégrafo, bucky mural, tomégrafo linear ou outro acessério especializado:

- Somente poderdo realizar exames radiolégicos quando apresentarem
como responsdvel técnico médico com titulo de especialista em radiologia, devendo
o equipamento:

a) ser manuseado por médico radiologista, técnico de Raios X ou operador
devidamente qualificados.

b) Tais equipamentos poderdo executar exames gerais, contrastados e
especializados.

10.4 — Servigcos com Equipamentos Especializados (tomégrafos
computadorizados, angiégrafos, craniégrafos):
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- Devem ser operados exclusivamente por médicos especialistas ou por
técnicos de Raios X apenas quando supervisionados por profissional especializado.

10.5 - Equipamentos méveis especiais utilizados em UTl e Centros
Cirdrgicos, devem ser operados por médico, técnico de Raios X ou operador,
devidamente qualificados:”

Do exposto compreende-se que:

Nos pequenos Hospitais ou Servicos que dispde de equipamentos de Raios
X até 100 mA, a Resolugao 49/89 da Secretaria de Satude do Estado do Parand
aceitava um médico, ndo necessariamente Radiologista, como Responsdavel Técnico.
Como os Estados devem se adequar & Portaria 453 do Ministério da Satde, podendo
estabelecer normas complementares, poderd haver modificacdo deste requisito.
Entretanto, caso seja mantida a integra da resolucéo Estadual, as seguintes normas
devem ser observadas:

- Os exames devem ser realizados por médico ou técnico de Raios X (a
legislacdo vigente impede outros profissionais da sadde de operar equipamentos
produtores de radiacdo ionizante).

- Estes equipamentos de pequeno porte devem realizar apenas exames de
extremidades nas emergéncias, e radiografias feitas no leito ou em centro cirdrgico.

Os demais servicos, com equipamentos acima de 100 mA, devem ter um
médico com titulo de especialista em Radiologia como Responsdavel Técnico.

No que concerne & Ultra-sonografia, ndo hé legislacdo pertinente como
no caso anterior. Vdrios pareceres e resolucdes acatam a abrangéncia ilimitada do
Diploma de Médico determinada por lei. Entretanto aqui néo se discute limitagéo da
pratica médica mas da Responsabilidade Técnica por um Servigo, com todas as
responsabilidades envolvidas que demandam experiéncia e reconhecida qualificacdo.
Assim, é recomenddvel que o Responsével Técnico por um Servico de Ultrasonografia
possua Certificado de Habilitagdo emitido por 6rgéo de reconhecida competéncia ou
colegiado profissional devidamente reconhecido, e obedecendo a resolucgo CFM n°
1.634/2002 que aprovou o Convénio firmado entre o Conselho Federal de Medicina,
a Associag@o Médica Brasileira e a Comissdo Nacional de Residéncia Médica, onde
foi instituida a Comissdo Mista de Especialidades - CME, que reconhece as
Especialidades Médicas e as Areas de Atuago.

2 - Da exigéncia da presenca de médico responsavel (especialista
ou ndao) na execucaio de exames radiolégicos (contrastados ou néo) e
ultra-sonogréficos:

Este quesito esté parcialmente respondido acima e também definido nas
portarias do Ministério da Sadde e Secretaria de Satde do Estado do Parana.

Cabe-nos acrescentar que, na ultra-sonografia, o exame deve sempre ser
realizado pelo médico, devido ao cardter pessoal deste tipo de avaliacéo, cujas
imagens s@o “construidas” pelo examinador, documentando o que lhe parece
importante, obviamente obedecendo a protocolos pré estabelecidos mas selecionando
os cortes a serem fotografados. Assim o exame realizado por técnico perde em
qualidade e em acuidade diagnéstica, néo sendo prética comum, no Brasil, esse tipo
de abordagem.
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Na Radiologia, com referéncia aos exames contrastados vale dizer que os
do aparelho digestivo com contraste baritado, realizados sob radioscopia televisada
devem ser realizados exclusivamente pelo Radiologista j& que a observacdo dindmica
dos érgéos examinados oferece subsidios importantes ao diagnéstico. Além do mais
a técnica de exame ds vezes demanda manuseio do paciente que deve ser realizado
pelo médico.

A Urografia Venosa pode ser realizada pelo Radiologista ou pelo Técnico
de Raios X sob a supervisdo direta daquele, que orientard a condugéo do exame. A
presenca do médico responsdvel na sala de exame é indispensdavel quando da
administragéo do contraste endovenoso devido & possibilidade de reacdes adversas.

Os demais exames contrastados, Hiterosalpingografias, cisto uretrografias,
mielografias, sialografias e outros que exigem manuseio do paciente, obviamente
devem ser realizados pelo especialista.

Todo exame contrastado de crianca deve ser realizado pelo Radiologista,
inclusive as urografias. O Técnico de Raios X poderd apenas auxilia-lo.

Quanto aos demais exames radioldgicos, aqueles ditos exames simples
por ndo fazerem uso de contraste, a sua realizacdo pode ser feita pelo radiologista
ou pelo Técnico de Raios X supervisionado pelo radiologista.

A portaria 453 do Ministério da Sadde estabelece uma série de normas
com vistas & protecdo radiolégica e & redugdo da exposigdo do paciente e demais
envolvidos no exame, ao minimo de radiacdo necessdria & obtengdo das imagens.
Assim determina que o Responsdvel Técnico seja o responsével por todos os
procedimentos radiolégicos do servico e que este médico possa assumir este cargo
em apenasduas instituigdes, havendo compatibilidade de hordrios. Pode ter até dois
substitutos para os seus impedimentos o que vale dizer que o servico s6 deve funcionar
na presenca de um responsdvel técnico.

E fato ser as vezes impossivel aos Hospitais menores manter um RT
permanentemente no Servigo de Radiologia nos horérios de Plantdo. Este profissional
entretanto permanec com a responsabilidade inerente ao cargo que ocupa, e responde
por eventuais intercorréncias que venham a surgir na sua auséncia.

3- Dos prazos para entrega dos exames radiolégicos com os
respactivos laudos.

NGo hd prazo formalmente estabelecido para a entrega de exames
complementares. E natural que demore o tempo necessdrio para emisséo do laudo,
sua digitacdo, revisdo, assinatura, envelopamento e entrega. Sabe-se que os servigos
médicos muitas vezes sdo submetidos a uma sobrecarga de trabalho, e na Radiologia
ndao é diferente, o que pode acarretar algum atraso na emisséo dos resultados, mas
isso nd@o deve trazer prejuizos ao pociente. Cabe ao Diretor Clinico do Hospital e ao
Responsdvel Técnico do Servigo de Radiologia, estabelecer prazos aceitdveis para a
entrega dos exames com os respectivos laudos com vistas ao beneficio do doente. O
médico responsével pelo doente, solicitante do exame, pode e deve exercer o direito
de pedir urgéncia nos resultados, néo tolerando atrasos injustificados que venham
postergar a terapéutica ou trazer prejuizos ao paciente.

Néo custa lembrar que o Radiologista como qualquer outro médico, poderd
responder por negligéncia caso algum paciente seja prejudicado por situagdes como
acima descritas.
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4 - Da interpretacéo da Radiografia sem o laudo:

A pergunta foi respondida em Parecer do CFM n° 3.136/96 da lavra do
Conselheiro Relator Cléudio Balduino Souto Frenzen referente a consulta feita pela
Unimed de Cascavel que conclui:

“Em face do exposto, entendemos que o médico, quando nédo especialista,
ndo estd proibido de realizar atos médicos constantes da pratica habitual de uma
especial idade; contudo, esses médicos ndo podem fazer parte das listas de profissionais
em dreas restritas a especialistas.

No caso especifico dos exames radiolégicos, entendemos que os exames
habitualmente realizados devem ficar sob a responsabilidade de radiologistas; contudo,
no atendimento de urgéncia essa exigéncia pode ser prescindida, ficando a
responsabilidade de interpretacdo do exame a critério do especialista encarregado
do atendimento (resolucdo 813/77).

Por derradeiro, reafirmo que o médico deve exercer sua profissdo com
ampla liberdade. Porém, deve ter a consciéncia ética de somente praticar atos ou
procedimentos dos quais tenha pleno conhecimento e seguranca de que sejom os
mais adequados & resolucéo dos problemas de seus pacientes. N&o devem, pois,
aventurar se a praticar atos sem o devido treinamento ou que melhor possam ser
realizados por quem tenha a formagdo mais completa, o ESPECIALISTA”".

5 - Em relacéio a localidades em que o Radiologista atende duas
vezes por semand, questiona o posicionamento do CRM quanto a
realizacéo dos exames forma do hordrio habitual e nos demais dias.

As resolucdes ditadas acima, do Ministério da Satde (Portaria da Secretaria
de Vigilancia Sanitéria n® 453/98) e da Secretaria de Sadde do Estado do Parané
(Resoluga@o n° 49/89) disciplinam a questdo da presenca do Radiologista no Servigo
de Radiologia, como responsavel no periodo de atendimento aos pacientes. Mais
ainda, o Cédigo de Etica Médica enfatiza o cardter pessoal do exame médico.

Assim, embora seja uma pergunta hipotética, podemos afirmar que a posi¢éo
deste Conselho tem de ser pela obediéncia as normas e & legislacdo vigentes. Cabe
ao responsdvel legal, isto é, o proprietdrio do Servico de Radiologia, prover para
que este funcione nos hordrios necessdrios e com pessoal adequado ao preenchimento
dos pré-requisitos legais.

E o parecer.

Curitiba, 24 de novembro de 2003.

Marcos Fldvio Gomes Montenegro
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 9444/2002
Parecer CRMPR N°. 1603/2005

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 15/12/2003
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PARECER

DESCRICAO DE CIRURGIA E ATO DA EQUIPE
MEDICO-CIRURGICA

Zacarias Alves de Souza Filho*

Palavras-chave: descri¢éo de cirurgia, normativa, ato médico, responsabilidade da
equipe cirirgica

DESCRIPTION OF SURGERY AND THE MEDICAL SURGICAL
TEAM ACT

Key words: description of surgery, norms, medical act, responsibility of surgical team

Atendendo a designacdo do ilustre Conselheiro Dr. Gerson Zafalon Martins,
MD. Vice Presidente do Conselho Regional de Medicina do Parand, passamos & emisséo
de parecer em resposta as perguntas formuladas por Dr. J. R. a este CRM.

Sao os seguintes os questionamentos a respeito de “descri¢éo de cirurgia”.

1. Pode ser feita antes da cirurgia (nos casos em que geralmente o ato
cirdrgico é quase sempre igual).

2. Se pode ser feita pelo hospital em que se realiza a cirurgia.

3. Se pode ser da forma impressa.

A consulta temos a aduzir:

Descricdo de operacdo é parte integrante obrigatéria de prontudrio médico
de pacientes atendidos por especialidades cirirgicas.

Tem como finalidade principal registrar informagdes referentes a aspectos
patolégicos e técnicos verificados e ocorridos durante a operacdo e que poderdo, no
futuro, orientar investigagéo e tratamento dos pacientes, assim como servir de base
para elaboracdo de trabalhos cientificos.

Outra finalidade, também de grande importéncia, é a legal, no sentido de
esclarecimento de eventuais questionamentos futuros. Deverd, portanto, para cumprir
tais requisitos, ser rigoroso e completo nas informacdes registradas.

Deste documento devem constar:

Identificagé@o do paciente;

Nome do hospital ou clinica;

Data da operagéo, hordrio do inicio e do término;
Equipe cirlrgica;

Tipo de anestesia;

Nome do anestesista;

Diagndstico pré-operatério;

Operacao programada;

Operagdo realizada: - Via de acesso;

* Conselheiro Relator CRMPR.
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- Descricdo das lesdes e outros achados;
- Exames diagnésticos per-operatérios;

- Técnica e tdtica cirdrgicas;

- Eventuais acidentes cirdrgicos;

- Perda sangiinea estimada;

- Drenos empregados;

- Sintese dos planos;

- Material de sutura;

- Diagnéstico pds-operatério.

1. A “descric@io da cirurgia” pode ser feita antes da cirurgia?

Considerando que da descri¢@o da operagdo deverdo constar em detalhes
os achados patolégicos e outros, tais como a confirmagdo da leséo que motivou o
procedimento, extensd@o do processo patolégico, lesdes associadas, técnica e tdtica
empregadas, a descricéo evidentemente ndo pode ser feita, de forma fiel, completa
e rigorosa, antes da operacéo.

Né&o hé necessidade de registro em detalhes de procedimentos técnicos |&
consagrados, sendo suficiente, apds o registro dos aspectos patolégicos, informar a
técnica empregada; Ex.: gastrectomia total D2 + esplenectomia e pancreatectomia
caudal, com anastomose esofagojejunal em Y de Roux.

Derivacdes téticas do procedimento habitual devem ser justificadas e descritas.

2. Se pode ser feita pelo hospital em que se realiza a cirurgia?

A descrigé@o de operacéo deve ser realizada pelo cirurgi@o ou por membro
qualificado da equipe cirtrgica, imediatamente apds o termino do procedimento.
Deverd este documento ser obrigatoriamente assinado pelo cirurgido responsdvel
pelo procedimento.

3. Se pode ser de forma impressa?

Sim, desde que digitado por médico da equipe cirdrgica ou pela secretdria
do servigo, anotando o que lhe for ditado por membro da equipe cirGrgica. Hé inclusive
beneficio em que seja esta a forma, pois serd de mais fécil e correta leitura.

No entanto, em virtude de néo existir ainda software com nivel de seguranca,
para que o impresso em computador fenha efeito legal, uma copia da descricdo cirdrgica,
assinada pelo cirurgido responsdvel, deverd ser entregue ao paciente ou responsdvel.

Ressaltamos a necessidade de particularizar na descrigéo de cada operagéo,
aspectos patoldgicos e cirirgicos observados, como acima enfatizado, que a curto ou
longo prazo poderdo ser de grande valia em beneficio do paciente, razdo maior da
ciéncia e da arte médica.

E o parecer.
Curitiba, 30 de novembro de 2005.

Zacarias Alves de Souza Filho
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 091/2005
Parecer CRMPR N°. 1716/2005

Parecer Aprovado

Sessédo Plendria de 30/11/2005
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PARECER

INSTRUMENTACAO CIRURGICA NAO E PROFISSAO
REGULAMENTADA

Alexandre Gustavo Bley*

Palavras-chave: instrumentacdo cirdrgica, profisséo, regulamentagéo, recomendacéo
técnica, profissional de drea da satde

SURGICAL INSTRUMENTATION IS NOT A REGULATED
PROFESSION

Key words: surgical instrumentation, profession, regulamentation, technical
recommendation, professional in the area of health

CONSULTA:

Trata-se de consulta realizada pelo Dr. C.F, sobre instrumentagdo cirdrgica
(IC), com os seguintes quesitos:

1) E uma profisséo regularizada? Caso negativo, quais profissionais podem
realizar cursos de IC e qual formagédo exigida para atuar como IC?2

2) O profissional de IC tem que ter algum vinculo com qual Sindicato ou
Conselho?

3) Um Hospital pode contratar uma equipe de IC2 Caso afirmativo, quem
fica responsdvel pelo ato deste profissional?

4) Quais critérios para remuneracdo deste profissional? Por procedimento,
baseado no valor da cirurgia ou qualquer outro critério? Mensal, podendo caracterizar
vinculo empregaticio?

5) Caso um Hospital venha contratar uma equipe de IC, o cirurgido fica
obrigado a aceitar um destes profissionais para ajudé-lo no seu procedimento?

FUNDAMENTAQAO E PARECER

A Instrumentagéo Cirirgica | foi abordada em vdrios pareceres, inclusive
por este Conselho, bem como no Conselho Federal de Medicina, indicando a
importancia do tema. Passo a responder os quesitos de forma obijetiva.

1) Néo, porém esté tramitando no Congresso Nacional um Projeto de Lei
que visa & regulamentagdo da profissdo de Instrumentador Cirdrgico. Como néo hé
lei especifica, a meu ver o critério adotado pelo Conselho Federal de Medicina em
sua resolucdo 1.490/98 é o mais adequado, ou seja, que a equipe cirrgica deva ser

* Conselheiro Relator CRMPR.
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composta somente por profissionais de satde devidamente qualificados. Portanto,
como pré-requisito, este profissional deva ser da drea da satde.

2) Como néo é regulamentada, ndo existe amparo legal para algum tipo
de vinculo. Excetua-se a esta afirmativa, quando o profissional é de alguma érea da
satde regulamentada, sendo entéo subordinado aos Orgéos representativos. Exemplo:
Se uma instrumentadora for auxiliar de enfermagem, esta deve ser registrada no
Conselho Regional de Enfermagem e tem neste érgéo sua representacdo.

3) Nao vejo impedimento nesta questdo. A formagao da equipe cirdrgica é
de responsabilidade do cirurgi@o, portanto este responde de forma solidéria por atos
praticados pelos outros membros da equipe cirdrgica.

4) Transcrevo as palavras do ilustre advogado Dr. Anténio Celso Cavalcanti
Albuquerque que bem explicitou, em seu respeitdvel parecer, a remuneragéo da IC,
demonstrando assim o pensamento desta casa. “Ao contratante responsdvel pela autorizagéo
do tratamento, deverd caber o pagamento de cada um dos componentes da equipe
cirdrgica, pois é inquestiondvel a necessidade da presenga de todos os seus integrantes
para procedimentos de médio e grande porte”.(Parecer CRM-PR n® 1129/99)

5) O artigo 8° do Cédigo de Etica Médica é claro quando indica: “O médico
ndo pode, em qualquer circunsténcia ou sob qualquer pretexto, renunciar & sua
liberdade profissional, devendo evitar que quaisquer restrigdes ou imposicdes possam
prejudicar a eficdcia e corregdo de seu trabalho”. Portanto o cirurgido, como chefe e
responsdvel pela equipe cirdrgica, pode recusar que a IC seja realizada por outro
profissional que néo o indicado por ele. Corroborando, neste sentido, com o Parecer
n°® 1428/2002, deste Conselho, de autoria do Prof. Dr. Carlos Ehlke Braga Filho.

E o parecer.
Curitiba, 12 de janeiro de 2006.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 001/2006
Parecer CRMPR N°. 1725/2006

Parecer Aprovado Camaral lll

Sessdo Plendria de 23/01/2006
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PARECER

TITULO DE ESPECIALISTA E SUA INfLUfNCIA NA RELACAO
MEDICO-CONVENIO

Roseni Teresinha Floréncio*

Palavras-chave: titulo de especialista, renovacéo do titulo, atualizagéo cientifica, relacdo
médico-convénio, drea de atuagdo

TITLE OF SPECIALIST AND ITS INFLUENCE IN THE
PHYSICIAN-HEALTH PLAN RELATIONSHIP

Key words: title of specialist, renewing the title, scientific updating, relationship physician-
health plan, area of activity

CONSULTA

O consulente pergunta ao Conselho se os médicos possuem direito adquirido
na especialidade que prestam assisténcia. Se sim, poderd o CRM exigir a revalidagdo
de titulo para esses profissionais? Pode a UNIMED, por exemplo, exigir revalidagéo
dos titulos para manter o credenciamento do profissional na especialidade? Refere
ser médico cooperado e possuir titulo, mas que diversos colegas néo o fazem por
dizerem que possuem direito adquirido.

FUNDAMENTACAO E PARECER

A Resolug@o do Conselho Federal de Medicina n° 1772/2005 institui o
Certificado de Atualizagéo Profissional para os portadores dos Titulos de Especialista e
Certificados de Areas de Atuacdo e cria a Comisséo Nacional de Acreditacdo para
elaborar as normas e regulamentos para esse fim, além de coordenar a emisséo
desses certificados.

A instituicdo da referida Resolucdo se deveu diante da necessidade de o
médico atualizar constantemente os conhecimentos adquiridos, devido & galopante
evolugéo na medicina, dos métodos diagndsticos e terapéuticos, além do surgimento
de novos conceitos e doencas.

Dessa forma, é indispensével que o médico tenha essa viséo, buscando
zelar pela satde do ser humano, com o melhor de sua capacidade e consciéncia
profissional.

* Conselheira Relatora CRMPR.
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No que se refere ao primeiro questionamento feito pelo consulente: Os
médicos possuem direito adquirido na especialidade que prestam assisténcia? Se sim,
poderd o CRM exigir a revalidacdo de titulo para esses profissionais?

No Artigo 1°, os § 2° e 3° dessa Resolucdo, citam que: “Os portadores dos
Titulos de especialista e Certificados de drea de atuagéo emitidos a partir de 1°/01/2006
terdo o prazo de até cinco anos para se submeterem obrigatoriamente ao processo
de certificacdo de atualizacdo profissional, sob a pena de perda do registro desses
titulos e/ou certificados. Para os Titulos e Certificados emitidos até 31/12/2005, os
portadores poderdo aderir a este processo de certificagéo de atualizagéo profissional,
ficando sob a égide das normas e regulamentos estabelecidos nessa Resolugéo”. Os
médicos inclusos no caput do pardgrafo 3° e que nGo aderirem ao programa de
certificagdo de atualizacGo profissional continuarGo com os seus registros de
especializagdo e/ou dreas de atuacdo inalterados nos Conselhos Regionais de Medicina.

Os Certificados de Atualizacao Profissional darédo direito a seu uso para
divulgacéo e publicidade, pés devidamente registrados nos Conselhos Regionais de
Medicina e terdo validade de cinco anos.

Quanto ao segundo ponto levantado pelo consulente: Pode a UNIMED, por
exemplo, exigir revalidac@o dos titulos para manter o credenciamento do profissional
na especialidade?

De certa forma, essa questéo j& estd contemplada na resposta anterior,
visto que o médico registrado conforme acima s6 pode divulgar e anunciar os Titulos
e Certificados devidamente registrados nos Conselhos Regionais de Medicina. Se os
planos de Sadde ou empresas da drea de satde exigirem a apresentacdo dos referidos
Titulos e Certificados para a atuagdo do médico naquele segmento de trabalho, tratar-
se-a de aspectos administrativos.

E o parecer.
Curitiba, 18 de janeiro de 2006.

Reseni Teresinha Floréncio
Cons®. Relatora

Processo-Consulta CRMPR N°. 098/2005
Parecer CRMPR N°. 1424/2005

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 23/01/2005
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MUDANCA DE ENDEREQO

") €y

Fone 0 xx 41 - 3240-4000
Fax 0 xx 41 - 3240-4001
e-mail: crmpr@crmpr.org.br

Lei n°® 3.268 de 1957. Decreto Federal n° 44.045 de 19.07.1958.

Artigo 6° - Fica o médico obrigado a comunicar ao Conselho Regional de Medicina
em que estiver inscrito, a instalacdo de seu consultério ou local de trabalho profissional,
assim como qualquer transferéncia de sede, ainda quando na mesma jurisdigéo.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

RUA VICTORIO VIEZZER, 84 - VISTA ALEGRE - CAIXA POSTAL 2.208
CEP 80810-340 - CURITIBA - PR - FONE (0xx41) 3240-4000 - FAX (0xx41) 3240-4001

FORMULARIO PARA ALTERACAO DE ENDEREGO

|:| ENdereCoreSideNCIal:.........................ooeoiimimiiiiiieieee et
N e andar: .....c.ooooeeeeeeiennns B0 e e
CHAAAE ... s UFis CEP: i
Foneresid.: (....... ) e Fone coml.: (....... ) e Fax: (....... ) PP TURTRRR
|:| Endereco comercial:

N andar: .......ocooeeeiienne Bairro:

CHAAAE ..t e e

Telefone comercial:
[ 1ENA. EIEHONICO:................ooooeoeoeee s FaX: (ceovee)eeeeeeevereieiseevereranas

Permite a divulgacdo do seu endereco para terceiros?

[ INso [_Jsim: [...]Residencial [....]Comercial [......]E-mail

Observagoes:

Em......... YA Y ASSINAIUIA: ...

Enderego atualizadoem......... YT [, Visto do Funcionario CRMPR:..........coiiiiiiinnies e
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PUBLICADO NA IMPRENSA

PLANTAO DE DISPONIBILIDADE

José Saraiva Felipe*

Palavras-chave: plantdo & disténcia, disponibilidade, sobreaviso, remuneragéo, atraso,
falta

AVAILABILITY DUTY

Key words: long distance duty, availability, alert, remuneration, delay, need

E direito do médico receber inclusive pelo plantdo & disténcia.

Conhecida como situagéo de “sobreaviso”; “plantéo a disténcia” — ou “plantéo
de disponibilidade”, como dispde a maioria das normas legais ou orientagdes voltadas
a regulamentar o tema — trata-se da modalidade de atendimento em que o médico se
coloca & disposicao e é localizavel, propiciando retaguarda aos colegas plantonistas
que atuam numa determinada instituicéo.

Errava, portanto, a dra. C., obstetra, que, fodas as vezes em que era solicitada
a atender um chamado de um colega plantonista de outra drea, o fazia de forma mal-
humorada e displicente.

Isto quando encontrada: tinha por hébito ignorar os meios possiveis de
comunicagéo que implicassem no cumprimento da obrigacéo assumida.

Conforme a Resolugdo Cremesp n® 74/96, — que permanece em vigor,
sendo uma das mais utilizadas sobre o assunto — os médicos que desempenham plantéo
de disponibilidade tém jornada de trabalho preestabelecida, para serem requisitados
por intermédio de Pager, telefone celular e ou outro meio de comunicagéo.

Presume-se, também que possuam condicdes de dirigir-se rapidamente ao
estabelecimento para o qual estdo disponiveis, assim que acionados por determinagéo
da equipe médica de plant&o no local.

Nos termos da Resolugéo citada, em toda unidade de satdde na qual existirem
pacientes em sistema de internacéo e observagdo, é obrigatéria a presenca de um
médico 24 horas por dia, capacitado a executar manobras de reanimagéo e de suporte
vital.

Se verificada a necessidade de atendimento por especialista de outra dreq,
cabe ao médico de plant@o aciond-lo ou, no caso de impossibilidade, realizar os

* Conselheiro Relator CREMESP

Arq Cons Region Med do Pr 177
23(91):177-178,2006



procedimentos bdsicos necessérios. E bom lembrar que, no local, espera-se a presenca
de equipe minima de plantéo, formada por anestesiologista, clinico, pediatra, cirurgido
geral e ortopedista.

Até a chegada do especialista em sobreaviso, o atendimento cabe & equipe
de plantéo, especificamente ao colega que o tenha prestado inicialmente —
concordando, portanto, com o que determina o artigo 37 do Cédigo de Etica Médica,
que proibe abandono de plantdo sem a presenca de substituto, salvo por motivo de
for¢a maior.

A responsabilidade do médico que concordar em realizar plantdo de
disponibilidade se inicia no momento em que assumir pessoalmente o paciente.

Outro equivoco recorrente da dra. C. era procurar esquivar-se dos cuidados
com as puérperas, nas ocasides em que verificava, in loco, complicagdes procedentes
de partos realizados por outros obstetras.

De qualquer maneira, de acordo com a Resolucdo Cremesp n° 74, é direito
do médico receber pela prestacéo de servigos profissionais — inclusive, pelo plantdo
de disponibilidade. Em tese, isso se explica pela obrigacdo assumida de ficar vinculado
d possibilidade de ser chamado, ndo podendo ausentar-se.

“Esta coluna é produzida pelo Centro de Bioética do Cremesp e possui
apenas fins diddticos. Os nomes (e algumas situacées) foram modificados ou
descaracterizados para garantir a privacidade de possiveis envolvidos.

JORNAL DO CREMESP - 220

JORNAL ACUSA MEDICOS DA BOLIVIA

VENDA DE ORGAOS

Buenos Aires — O Jornal Argentino Clarin afirmou em artigo publicado ontem que
cirurgioes bolivianos estdo “vendendo orgdos” para serem transplantados em seus pacientes.

De acordo com a investigagdo realizada pelo jornal, médicos de Santa Cruz de la
Sierra vendem “pacotes” que incluem “salas regulares e de tratamento intensivo para doador
e receptor, duas salas de cirurgia em uso simultdneo, medicina nuclear, banco de sangue,
remédios” e também o “Orgdo e o transplante.”

O “pacote” custa “US$ 30 mil se for realizado com um tipo de sangue comum,
mas se o receptor possuir um grupo sangiiineo raro a cirurgia aumenta em US$ 5 mil”,
afirmou um cirurgidao consultado por um jornalista, que se fez passar por um familiar de um
potencial transplantado.

“Depois que o paciente receptor envia seus diferentes exames médicos e a pessoa
fornece os doadores de acordo com o seu grupo sangiiineo, o médico realiza provas
imunologicas, infecciosas e de compatibilidade para verificar se o rim funcionard no receptor”,
afirmaram os médicos consultados.

Segundo o Clarin, as pessoas que decidem “vender” seus 6rgdos sdo de familias
pobes que se submetem a prdtica em troca de dinheiro.

Transcrito da Gazeta do Povo, Junho/2006.
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PUBLICADO NA IMPRENSA

DOACAO DE ORGAOS
MINISTERIO DA SAUDE

Portaria GM n° 1.752, de 23 de setembro de 2005.

Palavras-chave: doacdo de érgdos, portaria do Ministério da Satdde, Comisséo Intra-
hospitalar, acdo hospitalar, atribuigéo, responsabilidade

ORGAN DONATION

Key words: organ donation, Decree of the Ministry of Health, Intra-Hospital Commision,
hospital act, atribution, responsibility

“Determina a constituicdo da Comisséo Intra-Hospitalar de Doacéo de
Orgéos e Tecidos para Transplante em todos os hospitais publicos, privados e filantrépicos
com mais de 80 leitos.”

O Ministro de Estado da Saude, no uso de suas atribuigdes legais,

Considerado a Lei n® 9.434, de 04 de fevereiro de 1997, que dispde
sobre a remocéo de 6rgéos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante
e tratamento e dd outras providéncias;

Considerado o Decreto n® 2.268, de 30 de junho de 1997, que regulamenta
a Lei supracitado;

Considerando a Lei n® 10.211, de 23 de marco de 2001, que altera
dispositivos da Lei n® 9.434/1997.

Considerado a Portaria GM/MS n® 3.407, de 05 de agosto de 1998, que
aprova o Regulamento Técnico sobre as atividades de transplante e dispde sobre a
Coordenacao Nacional de Transplantes;

Considerado a Portaria GM n® 92, de 23 de janeiro de 2001, que reorganiza
e estabelece os procedimentos destinados a remunerar as atividades de captagdo
transplante;

Considerado a Portaria GM/MS n® 3.432, de 12 de agosto de 1998, que
estabelece os critérios de classificacdo e cadastramento de Unidades de Terparia
Intensiva;

Considerando a Portaria GM/MS n° 2.048, de 05 de novembro de 2002,
que aprova o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Referéncia Hospitalar
em Atendimento de Urgéncias e Emergéncias;

Considerando a Portaria MS/MEC n° 1.006, de 27 de maio de 2004, que
cria o Programa de Reestruturacdo dos Hospitais de Ensino do Ministério da Educacdo
no Sistema Unico de Saude — SUS.
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Considerando a Portaria GM n® 1.752, de 17 de agosto de 2004, que
criar o Programa de Reestruturagdo dos Hospitais de Ensino no émbito do Sistema
Unico de Satde — SUS.

Considerando a necessidade de ampliar os avangos & obtidos na captagéo
de 6rgdos e na realizacdo de transplantes;

Considerando a necessidade de envolver, de forma mais efetiva e
organizada, os hospitais integrantes do Sistema Unico de Sadde/SUS no esforgo coletivo
de captagdo de érgdos, especialmente aqueles que disponham de Unidades de
Tratamento Intensivo cadastrados como de tipo Il e lll, que sejom integrantes dos
Sistemas Estaduais de Referéncia Hospitalar em Atendimento de Urgéncias e
Emergéncias e/ou que realiazem transplantes;

Considerando a necessidade de aprimorar o funcionamento das Centras
de Notificacdio, Captacéo e Distribuicdo de Orgdos, dotando-as de instrumentos que
permitam sua melhor arficulacdo com os hospitais integrantes do Sistema Unico de
Saude/SUS, e Considerando que a existéncia e funcionamento de Comissées Intra-
hospitalares de Transplantes permitem uma melhor organizacdo do processo de
captacdo de érgaos, melhor identificagdo dos potenciais doadores, mais adequada
abordagem de seus familiares, melhor articulagéo do hospital com a respectiva Central
de Notificacéo, Captacdo e Distribuicdo de Orgaos/CNCDO, o que, por fim, viabilizam
uma ampliacdo qualitativa e quantitativa na captagdo de érgdos, resolve:

Art. 1° - Determinar que todos os hospitais pUblicos, privados e filantréplicos
com mais de 80 leitos, devem constituir a Comissdo Intra-hospitalar de Doagdo de
Orgoos e Tecidos para Transplante.

8 1°- A partir da publicagdo desta portaria, a Comissdo Intra-Hospitalar de
Transplante passa a se chamar Comissdo Intra-Hospitalar de Doacdo de Orgéos e
Tecidos para Transplante — CIHDOTT.

§ 2° - A Comissdo de que trata este Artigo deve ser instituida, por ato
formal da direcéo de cada hospital, estar vinculada diretamente & diretoria médica da
instituigdo, devendo ser composta por no minimo trés membros integrantes de seu
corpo funcional, dentre os quais 01 (um) designado como Coordenador Infra-Hospitalar
de Doacéo de Orgédos e Tecidos para Transplante.

§ 3° - O Coordenador da Comissdo deverd ter participado do Curso de
Formacao de Coordenadores Intra-Hospitalares de Transplantes com certificado emitido
pelo sistema Nacional de Transplantes ou pela CNCDO do Estado.

Art, 2° - Definir que a atribuigdo do CIHDOTT seré de a organizar a
instituic@o hospitalar para que seja possivel:

a — detectar possivel doadores de 6rgéos e tecidos no hospital;

b — viabilizar o diagnéstico de morte encefdlica, conforme a Resolugéo do
Conselho Federal de Medicina sobre o tema;

c — criar rotinas para oferecer aos familiares de pacientes falecidos no
hospital a possibilidade da doag@o de cérneas e outros tecidos;

d - articular-se com a Central de Transplante do Estado respectivo (CNCDO)
para organizar o processo de doagédo e captagdo de 6rgdos e tecidos;

e — responsabilizar-se pela educacdo continuada dos funciondrios da
instituic@o sobre os aspectos de doago e transplantes de 6rgéos e tecidos;

f - articular-se com todas as unidades de recursos diagnésticos necessérios
para atender aos casos de possivel doacéo;
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g — capacitar, em conjunto com a Central de Notificagdo, Captacéo e
Distribuicdo de Orgéos e Sistema Nacional de Transplantes, os funciondrios do
estabelecimento hospitalar para a adequada entrevista familiar de solicitagéo e doacdo
de 6rgdos e tecidos.

Art. 3° - Determinar que a CIHDOTT possua autonomia em suas atividades.

§ 1° - A Comisséo deve criar Regimento Interno préprio, promover reunides
periddicas registradas em ata e disponiveis & fiscalizacdo da CNCDO do Estado;

§ 2° - A dire¢do do Hospital deve promover drea fisica constituida e
equipamentos adequados para o funcionamento da CIHDOTT e definir carga horéria
dos membros da Comissdo.

Art. 4° - Determinar como pré-requisito indispensdvel para que os
estabelecimentos de satde solicitem autorizacdo para realizacéo de transplantes de
6rgéos e tecidos, o efetivo funcionamento da Comisséo Intra-hospitalar de Doacéo de
Orgéos e Tecidos para Transplante.

Art. 5° - Determinar que a CIHDOTT tome ciéncia e promova o registros de
todos os casos de possiveis doadores de érgdos/tecidos com diagnéstico de morte
encefdlica e/ou parada cardio-respiratéria, mesmo que a doacdo néo seja efetivada.

Art. 6° - Determinar que os Hospitais devem informar a CNCDO a criagéo
da CIHDOTT ou alteracdo na composi¢do da mesma. A CNCDO deverd manter
atualizado junto ao SNT o cadastro destas Comissdes.

Art. 7° - Nas Unidades Federativas onde néo exista CNCDO constituida, as
Secretarias Estaduais de Satude devem acompanhar e fiscalizar o funcionamento das
referidas Comissées, e para efeito de doagdo de érgdos e/ou tecidos, a Central
Nacional de Notificacdo, Captacdo e Distribuicéo de Orgéos assumird as fungdes da
CNCDO no gerenciamento do processo de doagéo e captacdo de drgdos.

Art. 8° - O Regulamento Técnico das atribuigdes, responsabilidades e
indicadores de eficiéncia, assim como os relatérios de atividade e sua periodicidade a
serem divulgados e remetidos & CNCDO do Estado, serd definido pela Coordenagéo-
Geral do Sistema Nacional de Transplantes/DAE/SAS/MS em um prazo de 60 dias.

Art. 9° - As instituigdes hospitalares terdo um prazo de 90 (noventa) dias, a
partir da publicagdo desta portaria, para as adequacdes necessdrias.

Art. 10° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicagéo, revogando-
se o Artigo 1° da Portaria GM n° 905, de 16/08/2000.

Transcrito do Boletim 2005 - Associagio Brasileira de Transplante de Orgdos

AVISO IMPORTANTE

Ao contratarem médicos, as empresas devem exigir

e se assegurar
da autenticidade dos documentos apresentados.
Falsos médicos estéio sendo presos.

EVITE PROBLEMAS.
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PUBLICADO NA IMPRENSA

DECLARACAO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

Resolucéo da Il Sessdo Ordindria da Assembléia Geral das Nacées Unidas
Aprovada em Paris, no dia 10 de Dezembro de 1978

Palavras-chave: direitos humanos, declaragéo universal
Key words: human rights, Universal Declaration

1 —  Todas os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. Sdo dotados de razdo e consciéncia e devem
agir em relacéo uns aos outras com espirito de fraternidade.

2 — Todo homem tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaracdo sem
distingéo de qualquer espécie, seja de raga, cor, sexo, lingua, religido, opiniéo politica ou de outra natureza,
origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condigéo.

- Néo serd também feita nenhuma distingéo fundada na condigéo politica, juridica ou internacional do pais ou
territérios a que pertenga uma pessoa, quer se trate de um territério independente, sob tutela, sem governo
préprio, quer sujeito a qualquer outra limitagdo de soberania.

3 - Todo homem tem direito & vida, & liberdade e & seguranca pessoal.

4 —  Ninguém serd mantido em escravidéo ou servid@o; a escravidéo e o trafego de escravos serdo proibidos em
todas as suas formas.

5 —  Ninguém serd submetido a tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante.

6 — Todo homem tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como pessoa perante a lei.

7 —  Todos séo iguais perante a lei e tém direito sem qualquer distingéo, a igual protecdo da lei. Todos tém direito

a igual protecéo contra qualquer discriminacéo que viole a presente Declaracéo e contra qualquer incitamento
a tal discriminagéo.

8 - Todo homem tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os atos que
violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituicéo ou pela lei.

9 — Ninguém serd arbitrariamente preso, detido ou exilado.

10 — Todo homem tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pUblica audiéncia por parte de um tribunal
independente e imparcial, para decidir de seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusagéo
criminal contra ele.

11 — 1- Todo homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até que a sua
culpacidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento publico no qual lhe tenham sido
asseguradas todas as garantidas necessdrias & sua defesa. 2- Ninguém poderé ser culpado por qualquer acéo
ou omiss@o que, no momento, ndo constituiam delito perante o direito nacional ou internacional. Também néo
serd imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prética, era aplicavel ao ato delituoso.

12 — Ninguém serd sujeito a inferferéncia na sua vida privada, na sua familia, no seu lar ou na sua correspondéncia,
nem a ataques a sua honra e reputagdo. Todo homem tem direito & protecdo da lei contra tais interferéncias
ou ataques.

13 — 1- Todo homem tem direito & liberdade de locomocéo e residéncia dentro das fronteiras de cada Estado.

2- Todo homem tem direito de deixar qualquer pais, inclusive o préprio, e a este regressar.

14 — 1-Todo homem, vitima de perseguicéo, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros paises.
2- Este direito ndo pode ser invocado em caso de perseguicéo, legitimamente motivada por crimes de direito
comum ou por atos contrdrios aos objetivos e principios das Nagées Unidas.

15 - 1-Todo homem tem direito a uma nacionalidade.
2- Ninguém serd arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade.

16 — 1- Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restricdo de raca, nacionalidade ou religiéo, tém o
direito de contrair matriménio e fundar uma familia. Gozam de iguais direitos em relagéo ao casamento, sua
duracéo e sua dissolucdo.

2- O casamento né&o serd valido sendo com o livre e pleno consentimento dos nubentes.
3- A familia é o ndcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito & protecéo da sociedade e do Estado.

17 — 1-Todo homem tem direito & propriedade, s6 ou em sociedade com outros.
2- Ninguém ser¢ arbitrariamente privado de sua propriedade.
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21 -

22 -

23 -

24 -

25 -

26 -

27 -

28 -

29 -

30 -

Todo homem tem direito & liberdade de pensamento, consciéncia e religido; este direito inclui a liberdade de
mudar de religido ou crenca e a liberdade de manifestar essa religido ou crenca, pelo ensino, pela pratica,
pelo culto e pela observancia, isolada ou coletivamente, em publico ou em particular.

Todo homem tem direito & liberdade de opinido e expresséo; este direito inclui a liberdade de, sem interferéncias,
ter opinides de procurar, receber e transmitir informacées e idéias por quaisquer meios e independentemente
de fronteiras.

1- Todo homem tem direito & liberdade de reuni@o e associacéo pacificas.
2- Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associagéo.

1- Todo homem tem o direito de tomar parte no governo de seu pais diretamente ou por intermédio de
representantes livremente escolhidos.

2- Todo homem tem igual direito de acesso ao servico piblico de seu pais.

3- A vontade do povo serd a base de autoridade do governo; esta vontade serd expressa em eleicdes
periédicas e legitimas, por sufrdgio universal, por voto secreto ou processo equivalente que assegure a
liberdade de voto.

Todo homem, como membro da sociedade, tem direito & seguranca social, e & realizacdo, pelo esforco
nacional, pela cooperacéo internacional e de acordo com a organizagéo e recursos de cada Estado, dos
direitos econdmicos, sociais e culturais indispensdéveis & sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua
personalidade.

1- Todo homem tem direito ao trabalho, & livre escolha de emprego, a condigdes justas e favoréveis de
trabalho e & protec@o contra o desemprego.

2- Todo homem, sem qualquer distingéo, tem direito & igual remuneracéo por igual trabalho.

3- Todo homem que trabalha tem direito a uma remuneracéo justa e satisfatéria, que lhe assegure, assim
como a sua familia uma existéncia compativel com a dignidade humana, e a que se acrescentaréo, se
necessdrio, outros meios de protecéo social

4- Todo homem tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para protecéo de seus interesses.

Todo homem tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitagéo razodvel das horas de trabalho e a férias
remuneradas periédicas.

1- Todo homem tem direito a um padréo de vida capaz de assegurar a si e a sua familia satde e bem-estar,
inclusive alimentacdo, vestudrio, habitagdo, cuidados médicos e os servicos sociais indispensdveis, e direito &
seguranca em caso de desemprego, doenca, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de
subsisténcia em circunsténcias fora do seu controle.

2- A maternidade e a inféncia tém direito a cuidados e assisténcia especiais. Todas as criangas, nascidas dentro
ou fora do matriménio, gozardo da mesma protecéo social.

1- Todo homem tem direito & instrugéo. A instrucéo serd gratuita, pelo menos nos graus elementares e
fundamentais. A instrugéo elementar serd obrigatéria. A instrugéo técnico-profissional serd acessivel a todos,
bem como a instrucéo superior, esta baseada no mérito.

2- Alinstrugdo seré orientada no sentido de pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento
do respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades fundamentais. A instrugdo promoverd a compreenséo,
atoler@ncia e a amizade entre todas as nagdes e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvaréd as atividades das
Nagdes Unidas em prol da manutengéo da paz.

3- Os pais tém prioridade de direito na escolha do género de instrucdo que serd ministrada a seus filhos.

1- Todo homem tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de usufruir as artes e
de participar do processo cientifico e de seus beneficios.

2- Todo homem tem direito & protecdo dos interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produgéo
cientifica, literdria ou artistica da qual seja autor.

Todo homem tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liberdades estabelecidos na
presente Declaracéo possam ser plenamente realizados.

1- Todo homem tem deveres para com a comunidade, na qual o livre e pleno desenvolvimento de sua
personalidade é possivel.

2- No exercicio de seus direitos e liberdades, ftodo homem estard sujeito apenas as limitacdes determinadas
pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades
de outrem e de satisfazer as justas exigéncias da moral, da ordem puUblica e do bem-estar de uma sociedade
democrdtica.

3- Esses direitos e liberdades néo podem, em hipétese alguma, ser exercidos contrariamente aos objetivos e
principios das Nagées Unidas.

Nenhuma disposi¢céo da presente Declaracéo pode ser interpretada como o reconhecimento a qualquer
Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado &
destruicdo de quaisquer dos direitos e liberdades daqui estabelecidos.
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MUSEU DE HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried O. Wittig *

A Beleza dos 100 Anos de Rozala Garzuze

Rosala Garzuze, médico e professor na
medicina, escritor, editor, com inGUmeros trabalhos
publicados em revistas cientificas, livros e jornais,
recebeu inUmeros titulos, medalhas beneméritas,
nos honrou com seu aniversdrio em 02 de agosto
de 2006, quando completou 100 anos de idade.

Brasileiro naturalizado, mas libanés de
nascimento, teve uma vida intelectual muito ativa,
sendo bastante conhecido pela sua atividade no
templo das musas, sede mundial do Instituto Neo-
Pitagérico, entidade filoséfica-cultural que dirige
desde o falecimento do seu fundador, Dario
Vellozo, também um ilustre intelectual e homem
publico paranaense.

Nossos parabéns ao aniversariante,
também como o mais antigo médico no Parand,
formado em 1926.

Fotografia: Fototeca do Museu de Histéria da
Medicina

Palavras-chave - aniversdrio, um século,
fototeca, histéria da medicina

Key-words - happybirday, one century, medicine
history

* Diretor do “Museu de Histéria da Medicina”da Associagéo Médica do Parana.
Para doacgées, ligue para a secretaria da AMP - Oxx41. 3024-1415

Visite nosso site-www.amp.com.org
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